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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ;76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 27 de Maio de 2022.

Lizandra Cristina Bonl - Secretária Municipal de Assistência Social _
□ convite DfregAo Ejt^PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal LlCírAÇAO h*'
SOLCITAÇAO: ■■ 140^SULÍUÍ

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
objetivando a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
de Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integram o Conselho Tutelar
sendo orgao permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento
dos direitos da criança e do adolescente, do município de Planalto - PR Conforme
segue:

itei

01

Objeto

CAPACITAÇÃO PARA
MEMBROS DO CONSELHO
TUTELAR; - Orientar os
participantes quanto aos
atendimentos as famílias, às
crianças e aos adolescentes, de
acordo com as atribuições
previstas no Estatuto da Criança
e do Adolescente (ECA) e demais
legislações pertinentes; O
Sistema de Informações para
infância e Adolescência (SIPIA) e
a  Defesa dos Direitos
Fundamentais; Estudos de
Casos; Carga Horária total de
32hrs, sendo dividida em 04
(quatro) encontros de 08 (oito)
horas cada.

Quant

01

Uníd.

unid

Preço
unitário R$

5.040,00

Preço
Total R$
5.040.00

o valor total máximo do objeto é de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais).

Cordialmente,

Lizandra Cristina Boni
Secretária Municipal de Assistência Social
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANA

TERMO DE REFERENCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1. Secretarias de ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de Planalto - PR.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de

Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integram o Conselho Tutelar, sendo

órgão permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos

direitos da criança e do adolescente.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1. Secretária LIZANDRA CRISTINA BONI

4. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DO OBJETO

4.1.A contratação se faz necessária para que de forma PRESENCIAL SEJA

REALIZADO TREINAMENTO CONJUNTO PARA TODOS OS MEMBROS DO

CONSELHO TUTELAR. E assim unificar e atualizar informações e conhecimentos.

4.2. Os membros do Conselho Tutelar são pessoas que deve executar com zelo as

atribuições que lhe foram confiadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, o

que, na prática, resulta na faculdade de aplicar medidas em relação: às crianças e

adolescentes: aos pais ou responsáveis; às entidades de atendimento; ás suas

próprias decisões.

4.3. O Conselho Tutelar atende queixas, reclamações, reivindicações e solicitações

feitas pelas crianças, adolescentes, famílias, comunidades e cidadãos. Contribui

para o planejamento e a formulação de políticas e planos municipais de atendimento

à criança, ao adolescente e às suas famílias. Tendo que sempre considerar a

legislação vigente.
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município d

município de planalto
CNPJ: 76.460.525/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

4.4. Consideramos a diversidade de atendimentos e serviços prestados , vimos a

necessidade urgente de capacitação presencial destas pessoas, onde deverão ser

abordados temas como: Responsabilidade dos envolvidos, comprometimento dos

envolvidos, no cumprimento de suas funções e efetivação deste serviço. Formas e

necessidade de Articulação do Conselho Tutelar com a Rede de Proteção, Fórum,

Policia Civil e Policia Militar, Escolas, Secretarias de Educação, Saúde e outras

entidades ou organizações afins. E assim de forma uniforme todos receberão a

mesmo orientação, podendo tirar dúvidas e trocar experiências.

4.5. Devido a necessidade desta atualização de informações e legislação a previsão

de realização da Capacitação é dias 03, 06, 10 e 13 de junho de 2022. Sendo 08

horas diárias, perfazendo um total de 32 horas.

4.6. Segue anexo justificativa emitida pelo Conselho dos Direitos das Crianças e

Adolescentes que compõe o presente termo.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO

Item Objeto Quant ünid. Preço

unitário R$

Preço

Total R$

01 CAPACITAÇÃO PARA

MEMBROS DO CONSELHO

TUTELAR; - Orientar os

participantes quanto aos

atendimentos as famílias, às

crianças e aos adolescentes, de

acordo com as atribuições

previstas no Estatuto da Criança

e do Adolescente (ECA) e demais

legislações pertinentes; O

Sistema de Informações para

infância e Adolescência (SIPIA) e

a  Defesa dos Direitos

01 unid 5.040,00 5.040,00
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MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planaito(a)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Fundamentais; Estudos de

Casos; Carga Horária total de

32hrs, sendo dividida em 04

(quatro) encontros de 08 (oito)

horas cada.

5.1. O custo total estimado para os dois lotes do objeto importa no valor de R$

5.040,00 (cinco mil e quarenta reais).

5.2. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.2.1. A empresa contratada deverá executar a formação conforme calendário

definido com a Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo 32h de carga

horária, distribuídas da seguinte forma:

- 08 horas de capacitação no dia 03/06/2022;

- 08 horas de capacitação no dia 06/06/2022;

- 08 horas de capacitação no dia 10/06/2022;

- 08 horas de capacitação no dia 13/06/2022.

5.2.2. Os mesmos recebem treinamento e assessoria da empresa contratada bem

como aceitação, dúvidas, questionamentos e sugestões. Deve atender ao objeto da

contratação, conforme 'know how' da empresa em anexo ao termo de referência.

5.2.3 O cronograma de trabalho foi estabelecido num total de 32 horas, sendo

momentos presenciais para as Conselheiras Tutelares do Município de Planalto, das

8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.

5.3. A empresa será contratada para executar a formação por meio de dispensa, arí.

24, inciso XIII, conforme documentos em anexo que atestam a condição da referida

empresa para atender aos requisitos deste inciso, estando a mesma habilitada para

esses meios.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planaito.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
planai^ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5.4. Demais atos pertinentes à execução dos serviços serão exigidos no edital e

juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá

passar por aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

5.5. Os documentos de comprovação da qualificação técnica, jurídica e fiscal para

enquadramento da presente contratação estão em anexo à este Termo de

Referência.

5.6. A execução da presente contratação será pela empresa identificada a seguir:

•  SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC,

estabelecida a Avenida Júlio Assis Cavalheiro, 2191, quadra 145, lote 11,

Industrial, CEP 85.601-274, Francisco Beltrão - PR;

• CNPJ: 03.541.088/0002-28, Inscrição Municipal 107972 e Inscrição Estadual

isenta;

• Gerente executiva: Lenise Cristina Fernandes;

•  Email: tatiani@senac.com.br.

1. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

6.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e

avaliado pela Secretaria de Assistência Social, Lizandra Cristina Boni, desta

municipalidade.

nln n^
Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITCfâ DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

Rua Soledade. 720 - Centro - Planalto - PR

CEP: 85750000

CNPJ: 16.695.522/0001-95

FONE: (46) 3555-1548

JUSTIFICATIVA

Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -CMDCA de
Planalto através de sua presidente Sra. Silmara Cabral de Melo Reinehr vem por meio deste justificar a
solicitação de curso presencial ao conselho tutelar deste município, visto a necessidade urgente de
capacitação continuada de agentes do poder publico especificamente conselheiros tutelares, que atuam
na área de proteção e promoção dos direitos da Criança e do Adolescente.

Consideramos necessária a capacitação de forma presencial, pois desta forma estarão todos
juntos num aprendizado unificado, podendo assim levantar dúvidas, (cases) e trocar experiências.

Podendo também no momento das explanações operacionalizar o sistema utilizado a nível
nacional, para cadastros e lançamentos de dados de acordo com os atendimentos (SIPIA).

E ainda justifica-se tal capacitação, pois devemos garantir capacitação continua e permanente
conforme estabelecido pela Resolução N° 139/ 2010, do CONANDA: Ari. 48. Os Conselhos

Municipais ou Distritais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com apoio dos Conselhos Estaduais
dos Direitos da Criança e do Adolescente e do CONANDA, deverão estabelecer, em conjunto com o
Conselho Tutelar, uma política de qualificação profissional permanente dos seus membros, voltada à
correta identificação e atendimento das demandas inerentes ao órgão.

Parágrafo único. A política referida no caput compreende o estímulo e o fornecimento dos meios
necessários para adequada formação e atualização funcional dos membros dos Conselhos e seus

suplentes, o que inclui, dentre outros, a disponibilização de material informativo, realização de
encontros com profissionais que atuam na área da infância e juventude e patrocínio de cursos e
palestras sobre o tema.

Desde já agradecemos a compreensão e apoio nesta questão.

Planalto, 04 de Maio de 2022.

Silmara Cabral de Melo Reinehr

PRESIDENTE CMDCA
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Atendimento Corporativo

Proposta NO 483 vl

município de planalto

Sra Lizandra

Telefone: 46 9913-6441
Cidade: Planalto

30/03/2022

Email: tatlani@senac.com.br

SENAC PARANÁ

no poder transformador da educação, desenvolvendo mão de obra
qualificada e ampliando o potencial dos seus alunos através de valores éticos, autonomia
cidadania, mabvidade e profissionalismo. Frente ao avanço das tecnologias e as constantes

nlSSeí^fe ""h cLo uma das'mafs L™d^
í»auinamAni-«c OI profissional do pais. Dispondo de infraestrutura moderna,
do seuTuturo ® metodologia ativa, colocando o aluno como protagonista
Coni a missão de educar para o trabalho em atividades do comércio de bens, serviços e
turismo, o Senac possui em seu portfólio, cursos desenvolvidos e alinhados com o mercado,
através de Fóruns Técnicos Setoriais e às principais tendências e inovações dos setores
produtivos, acompanhando os avanços tecnológicos e as transformações da economia.

O Modelo Pedagógico Senac preconiza a educação transformadora, contribuindo para o
desenvolvimento profissional e como condição de cidadão. Deste modo, garante um aprendizado
que vai alem da sala de aula e reflete-se em profissionais qualificados e requeridos pelas
empresas.

Den^e os serviços desenvolvidos pelo Senac, dispomos do Atendimento Corporativo, cujo
objetivo e oferecer um programa completo e customizado de acordo com as necessidades de
cada empresa, considerando a complexidade e os desafios de um mercado em constante
mudança.

Com certificação de reconhecimento nacional, nossos cursos atendem às exigências legais de
formação, confirmando a referência em qualidade e credibilidade da marca Senac.

Atinja seus objetivos e supere seus desafios, conte com a capacitação e expertise do Senac
junto a sua equipe de trabalho.

meate.

Lenise Cristi
Gerente Executiva da Unidade de Educação P

CIMPJ 03.541
r jfissii I

D88/(

aq^s
nai do Senac em FRANaSCO BELTRÃO
002-28
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Curso: 41032 - ATUALIZAÇÃO PARA CONSELHEIROS TUTELARES

Objetivo: Atualizar conselheiros tutelares quanto aos atendimentos às famílias, às crianças e
aos adolescentes, de acordo com as atribuições previstas no Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) e demais legislações pertinentes.

Pré-requisitos
Idade Mínima: 18 anos Escolaridade Mínima: Ensino Médio completo

Disciplina: Atualização para Conselheiros Tutelares
Conteúdo

A criança e o adolescente.
Os marcos regulatórios da proteção integral à infância e juventude e o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA).
Sistema de garantia de direitos.
A complexidade da política de atendimento à criança e ao adolescente.
Conselho Tutelar nas suas competências.
Rotinas de intervenção dos conselheiros tutelares.
O Sistema de Informações para Infância e Adolescência (SIPIA) e a defesa dos Direitos
Fundamentais.

Carga Horária:
Carga Horária/Turma:32h
Carga Horária Total:32h

Participantes:
NO de Turmas: 1

NO de Alunos/Turma: 20
NO de Alunos Total: 20

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 6.300,00
Investimento Total: R$ 6.300,00

Conforme Programa de Benefícios do Senac:
Investimento:R$ 5.040,00
- A vista/recompra/na empresa.

- Formato: 4 encontros de 8 horas

- É de responsabilidade do contratante disponibilizar local adequado e equipado para a
realização das aulas práticas e teóricas

K
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^  e conselho

Pré-requisitos
Idade Mínima; 18 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental completo

AMiSínte"®^® ® Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Conteúdo

Democracia participativa e controle social.
Mapeamento da Rede de garantia de direitos municipal.
Participação da sociedade civil no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente-

SS: ísr.sí„T,:i-5;,t,r."-" s»"""'
Carga Horária:
Carga Horária/Turma:21h
Carga Horária Total :21h

Participantes:
NO de Turmas: 1
NO de Alunos/Turma: 25
NO de Alunos Total; 25

Investimento:

Investimento/Turma: R$ 4.479,00
Investimento Total: R$ 4.479,00

Conforme Programa de Benefícios do Senac:
Investimento: R$ 3.583,20
- A vista/recompra/na empresa.

- Formato: 3 encontros de 7 horas

" K «"esponsabilidade do contratante disponibilizar local adequado e equipado para a
reahzaçao das aulas práticas e teóricas huhouu uai a

00G9



iOESCOMPUCAüi^ DESCOMPLtCANDO IDÉIAS • GERANDO SOLUÇOES

PROPOSTA DE PREÇOS

ORÇAMENTO COTAÇÃO N® 71/2022

CARIMBO CNPJ

n"7.173.525/0001/2?'
IDESCOMPLICA LTDA - EPP -

Rua Padre Cirllo, 1513
Quadra 25 - Lote4 - Sala 01 - Centro

1  85.760-000 - CAPANEMA - PR J

Empresa: IDESCOMPLICA LTDA

CNPJ: 17.173.525/0001-21

Inscrição

Estadual
90807016-05

Endereço: RUA PADRE CIRILOr 1513, CENTRO

Fone/fax: (46)3030-1031 / (46)9 9920-0440

Cidade

Estado:
CAPANEMA / PR

OBJETO: ORÇAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

PROPOSTA:

- Tipo de licitação: ORÇAMENTO.
- Prefeitura /vlunicipol de Planalto - Pr.

BATER CARIMBO CNPJ EM TODAS AS VIAS

Validade da proposta: 60 dias. Propomos o fornecimento dos produtos e serviços
nos valores e nos prazos mencionados, sob os
condições gerais e específicas indicados neste
formulário, com os quais concordamos.

ASSINATURA

Caso nossa empresa seja uma das vencedoras desta licitação, o contrato deverá ser assinado por:

Nome: ULISSES RICARDO ROEHRS

R.G 8.091.506-3 Emissor: SSP/PR C.P.F 043.576.449-76

Q

ÍDESCOMPLICALTDA j 17.173.525/0001-21

Rim Padra CMIo, 1S13, Centro.
Capencma, Penini - CEP aS7sa-oao

13
contatoSMeacontpiica.coiniir
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iDESCOMPUCAü::^ DESCOMPLICANDO IDÉIAS • GERANDO SOLUÇÕES

ITEM UND DESCRIÇÃO QTDE
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

SERV

CAPACITAÇAO PARA MEMBROS DO

CONSELHO TUTELAR;

- Orientar os participantes quanto
aos atendimentos as famílias, às

crianças e aos adolescentes, de

acordo com as atribuições previstas

no Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA) e demais
legislações pertinentes;

- O Sistema de Informações para

infância e Adolescência (SIPIA) e a
Defesa dos Direitos Fundamentais;

Estudos de Casos;

Carga Horária total de 32hrs.

R$6.500,00 R$6.500,00

VALOR TOTAL
R$

6.500,00

^'razo De Pagamento: Até 30 dias após entrega da nota fiscal.
Validade: 60 dias

Caponema, 25 de maio de 2022.

^ UJIsses Rlco^^iróehrs
AnclísTã dê'Negócios

IDESCOMPLICA LTDA | 17.173.525/0001-21

P
Rim Paitra CHIo, ISIl, Centre,

Ctpxnen», Pwnnâ - CEP SS78fr«00

Q
conlateQMoeeocnptlca.eami»
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TREINAMENTOS, CONSULTORIA & EVENTOS

(ERROl. PICKERim-ME) - CNPJ. 24.423.SS6/000I-3S / RU.I ALFREDO I^BES, 30S - RESSACADA / tTAJAÍ(SQ

ORÇAMENTO

ITEM UND DESCRIÇÃO QTDE VALOR UNIT.
VALOR

TOTAL

SERV

CAPACITAÇAO PARA MEMBROS DO

CONSELHO TUTELAR;

- Orientar os participantes quanto aos

atendimentos as famílias, às crianças e
aos adolescentes, de acordo com as

atribuições previstas no Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA) e

demais legislações pertinentes;

- O Sistema de Informações para

infância e Adolescência (SIPIA) e a
Defesa dos Direitos Fundamentais;

Estudos de Casos;

Carga Horária total de 32hrs.

R$7.000,00 R$7.000,00

Prazo De Pagamento: Até 30 dias após entrega da nota fiscal.

Validade: 60 dias

ITAJAÍ, 26 de maio de 2022.

ERROL PICKERING

Diretor

RG.1509584

CPF. 549.414.749-53

ERROL PICKERING - ME

24.423.856/0001-38

Rua Alfredo Labes, 3050

CEP. 88.307-400

ITAJAÍ-SC

Rua Alfredo Labes, 305 — Ilajai (SC) /Fone: (47) 9 96326585 / E.maií: errolu2(a).hotmail.com
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br

município^ Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalío-PR, 27 de Maio de 2022.

Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a
equipe que integram o Conselho Tutelar, sendo órgão permanente, encarregado pela
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, do
município de Planalto - PR, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Compras e Licitações;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação/contrato;

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

}\ O \7 f. - .
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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município de

PLANALIQ
/W *w Wwaífc

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

DE: Secretaria de Finanças
PARA: Prefeito Municipal

Píanalto-PR, 27 de Maio de 2022.

Senhor Prefeito,

Em atenção á solicitação visando Contratação de empresa especializada

para a prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que

integram o Conselho Tutelar, sendo órgão permanente, encarregado pela sociedade

de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, do município de
Planalto - PR, expedido por Vossa Excelência na data de 27/05/2022, com fulcro

nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste

informar que a despesa decorrente do referido processo observadas as

características e demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas
no edital e seus anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à

saúde e a educação, conforme pedido exarado pela secretária Lizandra Cristina

Boni, no valor total de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais). Sendo que o
pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.000000

Cordialmente,

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON ELEMAR SCHABO
Secretário de Finanças
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)efeitura Municipal de Planalto - 2022 )
Saldo das contas de defesa

Calculado em: 01/06/2022

Órgâo/Urudade/Projetoou AtiwOade/Corta òe despesa/Fonte de recurso ( F. PADRÃO/ORIG/APL/OES/DET) Valor autorizado Valor atualizado Liquido empenhado

tndoMuK-di» Difeitt»,cíaÇrt^^^ft#^^9sçe^
OaZÃa.OSOlZQZa AssistanclaaChaiçaeaoAdalescGnte

3.3,90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA

02080 E COOOO OOOCirt)l/O7/0O«) Recursos Ordinários (Uvres)

02081 E 00880 Cie80/03A>V02/10 Contrilxiçães e Legados de Entidades não Gover. ECA/FMDCA

02081 EA 00880 0880103^4^)2/10 Cortritxjíçóes e Legados de Entidades não Gover. ECA/FMDCA

02202 E 01047 1011/09104/05/18 FMDCA - DELIBERAÇÃO 064/2019-CEDCA/PR

02202 EA 01047 1011/09434^)6/18 FMDCA - DELIBERAÇÃO 084/2019-CEDCA/PR

Critérios de seleção:

Data do cálculo. 01/06/2022

Órgão entre: I0e10
Unidadeentre 142el42

Natureza de despesa entre: 3.3.90.39.00.00 e 3.3.90.39.00 00

Enitídopor: CADASTRO DE PPA, na \ersão: 5629 q

E- Grupo da fonte do e>srcício/EA-Grupo da fonte de eierciciOS anteriores

01/06/2022 10.19:20
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2022

PROCESSO N° /2022

Fica dispensada de licitação na forma do art. 24, inciso XIII da Lei

8.666/93 e suas alterações posteriores à despesa abaixo especificada.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de

Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integram o Conselho Tutelar, sendo

órgão permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos

da criança e do adolescente. Conforme abaixo segue:

Item Objeto Quant. üníd. Preço

unitário R$

Preço

Total R$

01 CAPACITAÇAO PARA

MEMBROS DO CONSELHO

TUTELAR: - Orientar os

participantes quanto aos

atendimentos as famílias, às

crianças e aos adolescentes, de

acordo com as atribuições

previstas no Estatuto da Criança

e do Adolescente (ECA) e demais

legislações pertinentes; O

Sistema de Informações para

infância e Adolescência (SIPIA) e

a  Defesa dos Direitos

Fundamentais; Estudos de

Casos; Carga Horária total de

32hrs, sendo dividida em 04

(quatro) encontros de 08 (oito)

horas cada.

01 unid 5.040,00 5.040,00

Termo de Dispensa —/2022 - Processo n- —/2022 Página 1
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PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EMPRESA - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC.

CNPJ N°. 03.541.088/0002-28.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, proveniente

da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.000000

VALOR TOTAL: R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais).

PRAZO DE ENTREGA: A CONTRATADA deverá prestar o serviço do objeto

solicitado conforme cronograma definido pela Secretaria de Assistência Social

definido no Termo de Referência.

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após

prestação do serviço com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Planalto - PR, ~de Junho de 2022.

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal

Termo de Dispensa —/2022 - Processo --/2022
O
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° —/2022

DISPENSA N° /2022

SENAC/PR/N° 16219/2022 (Convênio 1651)

Contrato Administrativo de Prestação de Serviços que entre si fazem o Municipio de
Planalto e a empresa na forma abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com
_sede á Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste
dto devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno
exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Municipio
de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do
CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL, ADMINISTRAÇÃO
REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ - SENAÇ/PR, pessoa jurídica de direito privado,
entidade de educação e formação profissional sem fins lucrativos, "serviço social autônomo",
criado pelo Decreto Lei n°. 8.621, de 10 de janeiro de 1946, por melo da sua Unidade de
Educação Profissional e Tecnológica em Francisco Beltrão, com endereço à Av. Júlio Assis

^avaihelro, n° 2.191, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP 85.601-000, Inscrita no CNPJ/MF sob
03.541.088/0002-28, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado pela sua

Gerente Executiva, Sra. LENISE CRISTINA FERNANDES, portadora da cédula de identidade RG
n° 7.281.803-2 SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob n° 028.311.889-03, residente e domiciliada em
Francisco Beltrão - Estado do Paraná, aqui denominada simplesmente de CONTFIATADA
estando as partes sujeitas às normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e subsequentes
alterações, obedecidas as condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade
DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N° /2022, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integram o Conselho
Contrato Administrativo -/2022 - Termo de Dispensa --/2022 pagina i
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.450.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaÍto(p)pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Tutelar, sendo órgão permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos
direitos da criança e do adolescente, no Município de Planalto, Estado do Paraná. Conforme

abaixo segue:

Objeto

ATUALIZAÇÃO PARA CONSELHEIROS

TUTELARES; - Orientar os participantes

quanto aos atendimentos as famílias, às

crianças e aos adolescentes, de acordo

com as atribuições previstas no Estatuto

da Criança e do Adolescente (ECA) e

demais legislações pertinentes; O

Sistema de Informações para infância e

Adolescência (SIPIA) e a Defesa dos

Direitos Fundamentais; Estudos de

Casos;

Carga Horária total de 32hrs, sendo

dividida em 04 (quatro) encontros de 08

(oito) horas cada.

N° de Alunos: 20

Pré-requisitos: 18 anos/ Ensino Médio

Completo

Quant. Unid.

01 Unid

unitário R$

5.040,00

Preço

Total R$

5.040,00

CLÁUSULA SEGUNDA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para cobertura das despesas decorrentes desta contrafação serão utilizados
recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

Contrato Administrativo ns .-/2022 - Termo de Dispensa n^ --/2022
Página 2
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MUNICÍPIO DE

BLâNAÜQ

DOTAÇÃO

Conta da despesa

02080

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Funcional programática

10.142.08.243.0801.2023

Destínação de recurso

3.3.90.39.00.00.00000

CLÁUSULA TERCEIRA

DO VALOR

Pela execução dos serviços ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total de R$5.040,00 (cinco mil e quarenta reais), daqui por diante
^^nominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA QUARTA

DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento pertinente à execução dos serviços, do presente Contrato será
efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços com apresentação das respectivas
notas fiscais.

Parágrafo único: A Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do SENAC,
em Francisco Beltrão, responsável por executar os cursos, fará a emissão da Nota Fiscal

mensalmente, considerando exatamente a carga horária realizada nesse período (mensal), bem
'^^mo emitirá as faturas e receberá os pagamentos conforme as condições avençadas.

CLÁUSULA QUINTA

DOS PRAZOS

A empresa deverá prestar o serviço conforme calendário definido pela Secretaria
Municipal de Assistência Social constante do Termo de Referência que originou a presente
contratação.

CLÁUSULA SEXTA

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Contrato Administrativo n^ -/2022 - Termo de Dispensa --/2022
Página 3
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MUNICÍPIO DE

PLANALIQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto
deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma
e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado;

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Prestar o serviço de forma ajustada;

^  b) Comprovar que o profissional que irá prestar o serviço seja capacitado e
habilitado com graduação na área de Ciências Humanas, Sociais ou Sociais

Aplicadas e/ou atuação na área social, proteção e defesa de direitos da criança e
adolescentes.

c) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,
correrão por conta exclusiva da contratada.

d) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes;

e) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela prestação
dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a

CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física
ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e anuência expressa da
Contratante.

CLÁUSULA OITAVA

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL

Contrato Administrativo --/2022 - Termo de Dispensa n^ --/2022
Página 4
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
ilSStó 76.460.526/000M 6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
"  E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber; pela inexecução total o
u parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação
pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato, o Município de
Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10%
(dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato, quando não
jaqantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 2
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante o Município de Planalto.

MUNICÍPIO OE

PLANâLIQ

CLÁUSULA NONA

DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto

contratado:

d) não entrega/execução do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração;

e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;



MUNICÍPIO DE

BLANAITQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus

superiores;

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

h) decretação de falência ou instauração de insolvéncia civil;

i) dissolução de Sociedade;

j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a
juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;

^  k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e
determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se
refere o contrato amplo conhecimento Público;

I) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução deste Contrato.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram

quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA GESTÃO DO CONTRATO

^  O Sra. Gerente Executiva da Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do
SENAC, em Francisco Beltrão, será a responsável pela gestão do presente contrato,
coordenando, controlando e avaliando a execução do mesmo no decorrer de todo o seu

período de vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) tendo início a partir da
assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DOS CASOS OMISSOS

Contrato Administrativo --/2022 - Termo de Dispensa --/2022
Página 6
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município de

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (45) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@p!analtD.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes
--^ra receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos legais.

Planalto-Pr., de de 2022.

CONTRATANTE LENISE CRISTINA FERNANDES
Gerente Executiva

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
SENAC / UEPT Francisco Beltrão

Tatianí Terezinha da Silva
Técnica de Relação com o Mercado

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
SENAC / UEPT Francisco Beltrão

TESTEMUNHAS:

Contrato Administrativo --/2022 - Termo de Dispensa n^ --/2022
Página 7

n  • / uT



-'a.íii,'', •

MUNICiPiO Dl

_> <V«n,a

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto(p)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

Nome: Nome:

Contrato Administrativo n® —/2022 - Termo de Dispensa n- —/2022
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declaraçao

/  para os devidos fins, que o SERVIÇONACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC é uma instituição sem
fins lucrativos, com sede e foro jurídico na Capital da República, criada e
organizada pela Confederação Nacional do Comércio - CNC, de acordo com o
disposto no artigo 2.®, do Decreto-lei n ° 8.621, de 10 de janeiro de 1.946. para o fim
de organizar e administrar, no território nacional, escolas de aprendizagem
comercial.

Na conceltuaçào doutrinária o SENAC é Serviço Social Autônomo,
instituído por lei, com personalidade jurídica de Direito Privado, para ministrar, sem
fins lucrativos, o ensino comercial aos comerciários e à população em geral que
queira de tal ensino se beneficiar (arts. 1.°, 2.° e 3.°, de seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n.° 61.843, de 05 de dezembro de 1967), sendo mantido por
contribuições parafiscais.

Nas edições posteriores a morte de HELY LOPES MEIRELLES, os
atuallzadores (EURICO DE ANDRADE AZEVEDO e outros) expõem (30® ed. p
366/367):

Serviços sociais autônomos - Serviços sociais autônomos são todos
aqueles instituídos por lei, com personalidade de Direto Privado, para
ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais ou grupos
profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por dotações
orçamentárias ou por contribuições parafiscais. São entes paraestatais, de
cooperação com o Poder Público, com administração e patrimônio
próprios, revestindo a forma de instituições particulares convencionais
(fundações, sociedades civis ou associações) ou peculiares ao
desempenho de suas incumbências estatutárias. São exemplos desses
entes os diversos serviços sociais da indústria e do comércio (SENAl,
SENAC, SESC, SESI), com estrutura e organização especiais,
genuinamente brasileiras.
Essas instituições, embora oficializadas pelo Estado, não integram a
Administração direta nem a indireta, mas trabalham ao lado do Estado, sob
seu amparo, cooperando nos setores, atividades e serviços que lhes são
atribuídos, por considerados de interesse específico de determinados
beneficiários. Recebem, por Isso, oficialização do Poder Público e:
autorização legal para arrecadarem e utilizarem na sua manutenção!
contribuições parafiscais, quando não são subsidiadas diretamente pori:
recursos orçamentários da entidade que as criou. Sjt-

Serviço Nacional de Aprendizagem Coinerciai
Administração Regional no Estado do Paran.-jt

>V!cré 'Je SaTos. 750. Cencn?. CEP 30010-030; ciJriítoa PR
Tsl. •!! 32lô-<i700 i CôOO S<3 6 3461 perar.c:!£'cr.£eri.3C or

v/ww.pr.senac.Or
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Como ente de cooperação com o Poder Público, do^^gêrhero
páraestatal, viceja ao lado do Estado e sob seu amparo, sem subordinação^
^hierárquica a qualquer autoridade pública, ficando apenas vinculado ao órgão estatal
mais relacioriado com suas atividades, que é o Ministério da Economia, para fins de

,  controle fínalfstico e prestação de contas do dinheiro recebido para sua manutenção.

Para o custeio dos seus encargos e despesas, os empregadores do
comércio e os de atividades assemelhadas pagam mensalmente uma contribuição
parafisoal (conforme o disposto nos artigos 4°, do Decreto-lei n.° 8.621, de
10.01.46, e 6.°, do seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n.° 61.843.' de
05.12.67), sendo da Secretaria da Receita Federal do Brasil as competências de
fiscalização, cobrança, arrecadação e recolhimento de tais contribuições^ conforme
contido nos artigos 2° e 3°, da Lei n° 11.457/2007 c/c o art. 109 da IN/RFB n.°
971/2009 que a repassa, posteriormente, após dedução do percentual de 3,5% de
taxa de administração, faz o devido repasse ao Senac e demais entidades
destinatárias, sendo que constituem rendas do SENAC referidas contribuições, mais
doações e legados, auxílios e subvenções, multas arrecadadas por infração de
dispositivos legais, regulameníares e regimentais, as rendas oriundas de prestações
de serviços e de mutações de patrimônio, inclusive as de locação de bens de
qualquer natureza, e as rendas eventuais (conforme artigo 29 do seu Regulamento).

Nenhum recurso do SENAC, quer na Administração Nacional, quer
nas Administrações Regionais, pode ser aplicado, seja qual for o título, senão em
prol das finalidades da Instituição, de seus beneficiários, ou de seus servidores, na
forma prescrita no seu Regulamento (conforme artigo 34 do mesmo).

Seus orçamentos, referentes ao futuro exercício, são apresentados,
para exame, ao seu Conselho Fiscal, e, após, encaminhados á sua Administração
Nacional, que os apresenta, para aprovação, á Presidência da República, por
intermédio do Ministro da Economia (artigos 11 e 13. da Lei n.° 2.613, de 23.09.55;
artigos 7.°; 14, "c"; 17 "p", r 25. T; 26, "e"; 28. i, "b", II, "b". 111. "e"; 36; e 37. do seu
Regulamento, já citado).

Suas prestações de contas, relativas à gestão econômico-fínanceira
do exercício anterior, são apresentadas, para exame, ao seu Conselho Fiscal e,
após, encaminhadas à sua Administração Nacional , que as apresenta ao Tribunal
de Contas da União (artigos 14 , V; 17 ; 25, T; 26, "e"; 28; I, Y'. II, "m", 111, "e"; 38,
parágrafo único; 39; e 40. do Regulamento já citado; 11 e 13, da Lei 2.613, de

.  23-09.55; art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal), sendo que se submete
fca auditorias, interna, do seu Conselho Fiscal, e externas, uma, da ControladoriaY''
fteral da União, e, outra, do Tribunal de Contas da União-TCU. f
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^  suma, o SENAC é entidade paraestatal, denominada de^êèmço
Rociai Autônomo, criada para ministrar atividade de Interesse público e, para tal '
/bister, é mantida por contribuições parafiscais. Assim sendo, seus administradores

/são gestores de recursos considerados, pelo Egrégio Tribuna] de Contas da União -
! que é o órgão de controle e julgamento máximo da Entidade - como tendo natureza

pública.

Neste sentido, nos ensina MarçaiJusten Filho "(—) 2 supra-
individual dos interesses atendidos e o cunho tributário dos recursos envolvidos
impõe a aplicação de regras de direito público". Por isso. o artigo 183 do Decreto-lei

200 já estabelecia que "As entidades e organizações em geral, dotadas de
personalidade Jurídica de direito privado, que recebem contribuições parafíscaís e
prestam serviços de interesse público ou social, estão sujeitas à fiscalização do
Estado nos termos e condições estabelecidas na legislação pertinente a cada uma."

Ainda, corroborando com o entendimento de que é entidade sem fins
lucrativos, em face da natureza de suas atividades, o Decreto n.° 61.843, de
05.12.67, aprovou o Regulamento do SENAC, o qual sublinha, no parágrafo único
do seu art. 7.°, a imunidade do mesmo quanto a impostos, dispondo que:

Art. 7°. (...)

Parágrafo único. Os bens e serviços do SENAC gozam de imunidade
fiscal, consoante o disposto no arí. 20, III, 'o', da Constituição.

Sendo que, por sua vez, a atual Constituição Federal, promulgada
em outubro de 1.988, contemplou o contido no art. 20, III, "c", da Carta Magna
anterior, a que se referia o parágrafo único do art. 7.^, do Decreto n.'' 61.843/67, no
seu art. 150, VI, "c", e com a seguinte redação:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado á União, aos estados, ao Distrito federal e aos Municípios:
(...)
VI - instituir impostos sobre:

(-)
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os
requisitos da lei.

Deste modo, o SENAC faz jus ao disposto no art. 150, VI, "o" da
X^nstituição Federal, porque, além de não ter a finalidade e o objetivo de lucro, paral

o que é, precisa atender a todas as normas citadas, pois. se não o fizer,!-.
^.^^&a''acteriza-se e podem seus dirigentes sofrer conseqüências (penais, inclusive).
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Desta forma, cumpre fielmente os requisitos da lei, quais^^êefam
aqueles dispostos nos artigos 9°. IV, V. parágrafo 1.°, e 14, 1 , II e III. ambos
.podigo Tributário Nadonal (isto é, é Instituição de ensino e emprega, sem fins
/ lucrativos, integralmente, no país, seus recursos, na manutenção dos seus objetivos
/  institucionais, mantendo escrituração contábil de suas receitas e despesas,

responsabilizando-se pelos tributos que lhe caiba reter na fonte e praticando os atos!
previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias oor
terceiros).

Enfim, o SENAC tem reconhecidos os direitos emergentes da
legislação citada pelo Supremo Tribunal Federal, com o não lançamento, por parte
dos órgãos públicos, dos impostos das diversas espécies, como o Imposto de
Renda, o Imposto Único sobre Energia Elétrica, o Imposto sobre Circulação de
Mercadorias, o Imposto Predial e territorial Urbano etc., exatamente pela sua
natureza não lucrativa.

Citam-se algumas decisões proferidas neste sentido:

AGTE.(S): UNIÃO
ADV.(A/S): PFN - CINARA RIBEIRO SILVA KICHEL
AGDO.(A/S): SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL-SENAC
ADV.(A/S): CARLOS FAUSTO VENTURA GONÇALVES
Ementa

CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. lOF. 1. A
imunidade tributária, prevista no art 150, VI, c, da
Constituição, concernente às entidades assistenciais sem
fins lucrativos, incide também sobre o lOF. Precedentes. 2.
improcedência do pedido de sobrestamento do feito, tendo em
vista o decidido na ADI 1.802-MC/DF. 3. Agravo regimental
improvido.
Decisão A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Relatora. 2® Turma
04.08.2009.

(STF. Al 508567 AgR / AM - AMAZONAS AG.REG.NQ
AGRAVO DE INSTRUMENTO Relator(a): Min. ELLEN GRACIE
Julgamento: 04/08/2009 Órgão Julgador: Segunda Turma)

RECTE. : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVDA. ; NEUSA lERVOLINO DE AGUIAR
RECDA. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL-SENAC
ADVDOS, : MARIA ANTONIETTA MACHADO ANTINORI E
OUTROS

Ementa '"t.-í'
EMENTA; - Recurso extraordinário. -SENAC. Instituição de/|^
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educação sem finalidade lucrativa. ITBI. Imunidade. - Fàlta^
preQuestionarriento da questão relativa ao princípio
constitucional da isonomia. - Esta Corte, por seu Plenário, ao
julgar o RE 237.718, firmou o entendimento de que a Imunidade
tributária do patrimônio das instituições de assistência social
(artigo 150, VI, "o", da Constituição) se aplica para afastar a
incidência do IPTU sobre imóveis de propriedade dessas
instituições, ainda quando alugados a terceiros, desde que os
aluguéis sejam aplicados em suas finalidades institucionais, -
Por identidade de razão, a mesma fundamentação em que se
baseou esse precedente se aplica a instituições de
educação, como a presente, sem fins lucrativos, para ver
reconhecida, em seu favor, a imunidade relativamente ao ITBI
referente á aquisição por ela de imóvel locado a terceiro,
destinando-se os aluguéis a ser aplicados em suas finalidades
institucionais. Recurso extraordinário não conhecido.
(RE 235737 / SP - SÃO PAULO. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO Re[ator(a): Min. MOREIRA ALVES!
Julgamento: 13/11/2001 Órgão Julgador Primeira Turma)

RECTE.(S) ; SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL-SENAC
ADV.(A/S) : ÂNGELA PAES DE SARROS Dí FRANCO E
OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S) : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO
iNTDO,{A/S) : CHEFE DA SUBDIVISÃO DE IMUNIDADE E
INSENÇÕES DO DEPARTAMENTO DE RENDAS
IMOBILIÁRIAS - DA SECRETÁRIA DAS FINANÇAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Ementa

EMENTA imunidade. Entidade educacional. Artigo 150, inciso
VI, alínea c, da Constituição Federal. ITBI. Aquisição de
terreno sem edificação. Fato gerador. Momento da aquisição.
Destinação às finalidades essenciais da entidade. Presunção.
Ônus da prova. Precedentes. 1. No caso do ITBI, a destinação
do imóvel às finalidades essenciais da entidade deve ser
pressuposta, sob pena de não haver imunidade para esse
tributo. 2. A condição de um imóvel estar vago ou sem edificação
não é suficiente, por si só, para destituir a garantia constitucional
da imunidade. 3. A regra da imunidade se traduz numa negativa
de competência, limitando, a priori, o poder Impositivo do Estado.
4. Na regra Imunízante, como a garantia decorre diretamente dar''
Carta Política, mediante decote de competência legislativa, as;
presunções sobre o enquadramento originalmente conferido >
devem militar a favor das pessoas ou das entidades queit-
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apontam a norma constitucional. 5. Quanto â imunidade^prsvista
f  art. 150, inciso VI. alínea o, da Constituição Federal, o ônus^
/  elidir a presunção de vínculação às atividades essenciais é do
!  Fisco. 6. Recurso extraordinário provido.
/  (RE 470520 / SP - SÃO PAULO RECURSO EXTRAORDINÁRfO
/  Reíator(a): Min. DIAS TOFFOLI. Julgamento: 17/09/2013.
/  Órgão Julgador: Primeira Turma)

AGTE.(S): ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES} : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE
SÃO PAULO
AGDO.{A/S): SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCiAL - SENAC
ADV,(A/S): ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E
OUTRO(A/S)
Ementa

Ementa: PROCESSUAL CIVIL ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IPVA.

RECONHECIMENTO. ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
279/STF, PRECEDENTE. FUNDAMENTO

INFRACONSTITUCIONAL SUFICIENTE PARA MANTER O
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE IMPÜGNAÇÃO.
SÚMULA. 283/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

(RE 600361 AgR / SP - SÃO PAULO. AG.REG. NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. Relator(a}: Min. TEORI ZAVASCKI.
Julgamento: 10/09/2013. Órgão Julgador: Segunda Turma)

Diante o exposto, verifica-se que, por esta instituição septuagenária
ter sido criada por lei para, sem fins lucrativos, promover a formação profissional do
comerciário e da população que queira se beneficiar, enquadra-se na previsão legal
do disposto no artigo 24, Xíli, da Lei n.° 8.666/93, qual seja;

ArL 24. É dispensável a licitação:

Xíli — na. contratação de instituição brasileira Incumbida regimental ou
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento
institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso,
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-b profissional e não tenha fins lucrativos;
Neste sentido, inclusive, citam-se acórdãos proferidos pelo Tribunal \

as do Estado do Mato Grosso do Sul (esfera administrativa), que audítou ai
-a local quando da contratação por esta do SENAC/MS, por dispensa de
e decidiu como regular e legal referida contratação, como também o/T
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„--pi^ferido pelo Tribunal Regional Federal da 5.® Região (esfera judicial), que^an^sou
a'arguição de nulidade da contratação pelo SUDENE e Fundação da Universidade
pe Pernambuco do SEBRAE/PE para execução de um programa com fundamento
/no artigo 24, Xlíl, da Lei 8.666/93, e decidiu também como regular o
procedimento.

DISPENSA DE LICITAÇÃO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. CURSOS
SENAC. DISPENSA DE LICITAÇÃO. EXECUÇÃO FINANCEIRA.
EMPENHO. REGULARIDADE E LEGALIDADE Em exame o procedimento
licitatório - dispensa de licitação, a formalização do contrato administrativo
n® 01/2012 e sua execução financeira, referente à contratação pública
celebrada entre o MUNICÍPIO DE CORUMBÁ por intermédio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DE
CORUMBÁ, e o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
COMERCIAL-SENAC-MS, visando à prestação de serviços de aplicação
de curso de geração de renda e inclusão produtiva para as famílias
cadastradas no Centro de Referência da Assistência Social Inseridas no
Cadastro Único e beneficiárias do Programa Bolsa Família. Apresentada a
Justificativa para dispensa de licitação e a contratação direta em razão do
enquadramento conforme dispõe o art. 24. inc. Xil, da Lei 8.666/93, o
parecer jurídico foi favorável, conforme peça 13. Firmado o contrato
administrativo (peça 29) o mesmo foi devidamente publicado (peça 30) e
emitida nota de empenho (peça 28). A 5® ICE procedeu à Análise
Processual ÍANP-5ÍCE-4584/2013 - peça 31) e verificou a ausência de
documentação para ccrnprovação da regularidade e legalidade da
dispensa da licitação. Notificado o Ordenador de Despesas, vieram os
documentos de peça 36. Realizada a Análise Conclusiva (ANC-51CE-
15291/2013 - peça 37) constatou-se a existência dos documentos
comprobatórios para verificação da regularidade da dispensa do
procedimento licitatório, da formalização do contraio administrativo e sua
execução, em conformidade com a Lei Federal n. 8.666/93 e com a
INTC/MS n. 35/11. O Ministério Público de Contas também opinou pela
regularidade e legalidade dos atos praticados no decorrer da 1® e 2® fases,
conforme parecer PAR-MPC-GAB.2 DR.JOAOMJ-16272/2013 - peça 42).
E o relatório. Das razões de decidir. Verifico por meio da documentação
acostada aos autos que a Dispensa do processo licitatório e a
contratação direta atende os requisitos da Lei 8.666/93 tendo em vista
que a contratada trata-se de instituição de desenvolvimento do
ensino e de inquestionável reputação étlco-proflssional e sem fins
lucrativos, conforme preconizado pelo art. 24, inc. XIII, da Lei
8.666/33. O contrato firmado n. 01/2012 encontra-se regular tendo em
vista que em seus termos constam seus elementos essenciais:
objeto, prazo e vigência, prorrogação, valor pactuado, condições de
pagamento, reajuste e dotação orçamentária. Quanto à execução
contratual^ esta foi devidamente comprovada da seguinte maneira;'
EXEGÜÇÁO FINANCEIRA Valor do contrato R$33.169,00 Valor do i*
empenho (NE) R$33.169,00 Despesa líquida (NF) R$33.169.00
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Pagamento efetuado (OB/OP) R$33.169,00 Conforme demonstraíqtiadro
acima, a despesa realizada restou devidamente empenhada liquidada e
paga. perfazendo o montante de R$33,169,00 (trinta e três mil e cento e
sessenta e nove reais), de acordo com as normas de finanças públicas
prescritas nos artigos 60 a 66 da Lei 4.320/64. Diante do exposto com
fundamento no art. 13, V. c.c art. 311, I e li, e art. 312, I. do Regimento
interno TC/MS. aprovado pela RNTC/MS n® 57/2006, acolhendo o Parecer
do Ministério Público de Contas, DECIDO peia REGULARIDADE e
LEGALIDADE do procedlmenío ücitatórro - Dispensa de licitação, da
formalização do Contrato Administrativo n° 01/2012 e sua execução
financeira, referente à contratação pública firmada entre o Município
de Corumbá por Intermédio da Secretaria Municipal de Assistência
Social e Cidadania de Corumbá, e o Serviço Nacional de
Aprendçagem Comercial-Senac-iVls. É a decisão. Publique-se. Campo
Grande, 12 de fevereiro de 2014. Ronaldo Chadid Conselheiro Relator
(TCE-MS - CONTRATO ADMINISTRATIVO: 221392012 MS 1267923,
Relator RONALDO CHADID, Data de Publicação: Diário Oficial do TCE-
MS n. 0844, de 18/03/2014)

CIVIL AÇÃO CIVIL POR ATOS DE IMPROBIDADE. CONVÊNIO
CELEBRADO ENTRE A SUDENE E A FADE - FUNDAÇÃO DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DA UFPE. CONTRATAÇÃO DO SEBRÁE/PE COM
DISPENSA DE LICITAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO DE PARTE DOS
SERVIÇOS ATRAVÉS DE NOVA DISPENSA DE LICITAÇÃO. ESCOPO
DE ATUAÇÃO DO SEBRAE/PE. ALEGAÇÃO DE BURLA AO CERTAME
LICITATÓRIO INEXISTÊNCIA. N.ÃO TIPIFICADO QUALQUER ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA OU MALFERIMENTO DOS
PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA IMPESSOALIDADE. I. Ação Civil
por atos de improbidade atacando possível burla à licitação realizada no
âmbito de convênio celebrado entre a SUDENE e a FADE - Fundação para
o Desenvolvimento da UFPE. com posterior contratação do SEBRAE/PE.
II. Convênio celebrado entre a SUDENE e a FADE, tendo como objeto o
apoio ao desenvolvimento das micro e pequenas empresa da área de
atuação da primeira, fll. Atribuição à SUDENE, em momento posterior ao
da celebração do convênio em tela, pelo Conselho Interministeriai do
Açúcar e do Álcool, da execução do programa de equalização dos custos
de produção, acarretando a indicação, por parte desta, da contratação do
SEBRAE/PE para realizar parte do programa, no bojo do acordo em vigor.
IV. Con&atação do SEBRAE/PE pela FADE, através de dispensa de
ncitação, em virtude da dicção do art. 24, Xin da Lei de Licitações (n®
8.666/93)1, que autoriza a dispensa "na contratação de instituição
brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimento Institucional, ou de instituição
dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada'^
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins
lucrativos". V. Contratação, por parte do SEBRAE/PE. de serviços:,
terceirizados, como parte dos trabalhos, dispensando a licitação em função V
dos valores estabelecidos em regulamento próprio, alcançando apenas-^
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parte do montante contratado {R$36.991,00 de R$135.30a00jr-Vl^
/  natureza do trabaiho do SEBRAE/PE pressupõe a necessidade de
/  contar com serviços terceirizados para a consecução de seus
(  objetivos, não descaracterizando a sua qualidade de Instituição de

ensino e desenvolvimento institucional, Náo é razoável crer que, com o
amplo escopo de sua atuação, mantenha quadro próprio para realizar
absolutamente todas as atividades que lhe são atribuídas. VII.
Inexistência de ato de improbidade, não havendo burla à licitação.
yiH. Inocorrêncía de maíferimento aos princípios da moralidade e da
impessoalidade. IX. Apelações improvidas.
{TRF-5 - AC: 337812 PE 2001.83.00.014236-4, Relator: Desembargadora
Federal Margarida CantareJil, Data de Julgamento: 06/09/2005, Quarta
Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da Justiça - Data: 03/10/2005 -
Página: 1009-N°: 190-Ano: 2005).

E é assim, sob esss fundamento legal, que a entidade tem sido
contratada por órgãos e entidades componentes da Administração Pública para
prestação de serviços de ensino e formação profissional.

fundamento.

Diante do exposto, é justificável a dispensa de licitação sob esse

Curitiba, 24 de março de 2021.

Rodrigo Sepulcri Rosalem
Diretor Regional

JeíersonV^nderréi Basso
Diretor de Divisão de Finanças e
Desenvolvimento Organizacional

"pãTno'Sérgio-d.e Souza "
Advogado
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fecoÍIrcSr^e dos dSSTdJ^ OA
-ÜNTO AO CONSE'" HO DE -'3eprf\— ^
máciomâl do c^ÉRno -oí^pederâçãoaUAD^ÊNIO 2018/2^22 X.XXx£<jS'ã .,L "

- ̂ ^ia:i-coSda Confederação Nacional do Comércio d« 'Ê^'^r^'^2 '~T
2018/2022, eleilos em 11 de ma'^ de ?oio -, =f" - "'í-'®, = '
?ARIA BITTENCOURT Pmd-f?.- pfss-aico calo Senhor ARI
ABERTU^: O Sor ?eccmércio/PR.declarando aberto o presente ãto de
regional do Trabalho. Senhor PAULO kr.Ã:,-® ■■ '^•-'derimenaeris
empossar oficialmente a novI dWoria dal-^^rit-- - ®oe 2018, para o maodaS 20 Sa 1?,^«iunhc

3ECRETÁRÍ0 AD HOC^ O vce-Pr-ss^c-ar-ís C5 -eco:~é!-o.'c./PR.j su«4';L''£ ' £iy siífe",?i
^  oc-pASffS^íJ^àPiana e solicita ao Senhw^EDUARDC LUP^ -'f-ído Ofício, datado de 06/06/2018. coe t '1: ^

"Curitiba, 06 de ;umo ee :d"s' .«Piiu^tra A-i"7sri^-
Serviçt^ rurismjySlíinre^CJMéP^-C^^^-m-

J  ̂C/74r2í??õ, o Qüaí as3ummD$ e-r 23/0õ/^0id -.r^wp^onsiúGrando oue 3 pos3s osr^ r /'u'0\'o ,.. ..r_,u. . .-/.:<^c:,
22/Ü&/2G/8. /-m anexo estêo os 7F.p-,,'f-;c -j~ ~pnA/Q6/;,-oc/^

® C/rsfans og fSCOMÉRÓO^ ee °t fss «íe metr .oeo/ao aapi ^ ass^.,,ç30 .aos osrs-os en; ..j:„i.f;g ,v„è,í...U'Cío ns gv.v^=,.^..oortunioade e peto meto que ju!gsr com,e.^4eetK*zmés^'^Jé
compreensão e desejo-lhe profícua gestão
s. -í,vo cumprimento, a julgar por seu dej^-i^enç^ó^jSj-.^ííFJg^

ÍO Con,én:to s-n^. Ssrvlços e Tu-aniJí ' -
-* Visconde Co ríio Êtrancr. ■-!!'■!''/1^.'" i..-(.-r.a^ i n= - ^. :■' M-i-j'! iXlf^ i *'

res.

m  . _. _ - • ~v... Vi r y-wíij ul: -tiiarc;

rct T- crancc. -íSr-' 3" andar - M&rcés - CiP CjrítiV^... - 'l % .■5o 4Í 3833 4500 1 F.U . 55 «1 38«,2 .'502 ^ 333S ~ ^ ^ ".. .- . . -.-.
-201 ?€<3srá«&.c^ecc.n-.Brcic.dr.oon].^^

J G rnsnsns Kcc? •;,? ^moss

0036
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:  il-ir^iPSJ

■y;

sempre voltado às finalidades segais e re.-.,tórr,s-.- ^HARCi PIANA - Presidente da Péoomi^S^""''.Z "^sütuições.
SESC/PR e Si^^mc/PP" ■- '-'•'■•■^«"■'O^ P.egtonsss do
temporária de ^['■'^PQSSIBiUnAnF
para que proceda tanbém s igítura da cs-í= '^-i! 1°
Piana, presidente efeito da FscoíriércIoA&" -osnnor Darci
ismporária de tomar posse, a qua) segue
'--Uiitiba, 14 de junho de 2018. üustrissim.i '^"'^==1-:- =>''

Presidente da Federação do Comérci- de ^ I
Curitiba - PR. Senhor Presidente. Paraná.
em jv rtude de destncompatibilização pmvist^ oo aí^-.-TTo
^e/ Complementar n" S4. de 18 de maio de rsso' ' Á- nc-^-: ""4,; °
-o/go de Presidenta eleito da Federação ^c C-— - C"^
lunsmo do Paraná, no próximo dia 22 .no • ,.X r-í: -rr."®;
201B/2022 n nng> /- c. 'eiauvc s csstàoo que c Tare! oportunamente em -= -rrp,nragendado com Vossa Senhoria e demais av-e^ec""^-'Estaáio. Peço-lhe ainda, que transm^antidade. Sem mais. agradeço peia atencêõ7co!^:^:S° T'"

s  leuura da carta, c Diretor Abrão .j6sé vieihem ■■.'S:-ão7.' T a-^r^
manifestar cumprimentos ao Presidente üo.-tniadr C.-
corajosa de se lançar pré-candidato a Vice-rPcCsm;.-: '."'T'""®
empresarial do comércio, em um momentc c - -=^1- -criticar, mas sim participar efetivamen^Tas /eclSí

nlo' stiprega o maior número de pessoas ^ r--- -c= "C - "'®®00 PIB de nosso Estado. .Oor outro tado e.--ioü ~ "ír-lc--''
B^encourt, peia sua capacidade já compro-.,aúa.
=.»sumira a Presidência efetiva da entidade ne==e p=..-v -i~ '-. IZ"" .
20 P,'esideníe Darci Piana. PRESENTES à
orasenças de diretores da Feror^rcio/prr---T^-' ;®S<stradas asJUSTIFICATIVAS DE AliSÊNCsÁ; FoSm^:istifi^d^s ^
coenir Zandona Júnior, Everton Muffato" • Mn-r
rriauro Merigue, Paulo Saiesbrarr Ra^o Soceda,
=abadin Horst Adeibeito Waid.W jJsdno 'Rcd ici '
Batista Rodrigues, Eduardo Rubens de Andrade r'
«asser Hammoud, Osnei José Simões Santo"''.'■-Õ- T': ■.:,;irc -

"30 o^rT Rossetim e Rodi-íi NocueJa ~0s d°2o'e-^.ao puderam comparecer â solenidade de pcs-ss. S,=r,-„-, --«ir- -.--J-a ?!

isnho^pSrte er^ISm/So^^^
;<r<ONÉIS declarou empossada a nova qi=
£2 de junho de 2018 a 22 de junho de 20?2 ,!
^lana. conforme justificaíiva aci.ma menoionai-j

i EL ^ 55 41 33S3 4500 i FAX t- .55 41 383'- ~ "''" ":
IsFC^iswa Lo~g>'ii vFicet l

Q MÍri. r."i'ífó« I S^àfin^ç;',i 'Vf

2 :r.ke! Sarocisa, 1,, llW
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Fecoméícloi
■ SeAac t íFPSí

.rv,

i,í-. - • •'

SSíí#=fPi55™
âpensado à presente ata - an& presentes e
membros da Diretoria e do ns /nregrs; ".Vós,
^ns. Serviços e Turismo cio
Representantes da entidade
í^onfede/aça-o Wac/ona/ do Comàrcio í
Bieitos para o quadriênio 2018/2022 íC/vC;,

;«<».. ,40,, tk£.Tç£-'síT.:%:TíS;x/t
® '*'« Detegadas Representemes inride^lur^ ̂

CONSELHO nP

COMERf

j:.o.i . ■ rS5i!S~''K5S!iSEP^i'^^
grtsg 'ííírsassrís,'^^^ «ísís, "
Dasa Consultoria Ltda - ME CNPJ- CuS.o08.üS9-04-
impossibilitado de tomar posse)- 1° vice uemporanamente

53"^ PifiQ riA A,- c • n-i ' P'-->a.-v.ieníc:. ,-.r; - ana oittencourt CPF-Bittencourt - ,«..|E C^■.F.J 7Í,182,325/0001.83: 2^
r^sicente. . au.v ^.-,esar Nauiack - V- CP^- ~'i íj^o pv ai. .^^esar Nauiack CNFJ; 81.041.S35./QOQ1.0L- 3^ vic'-'-:.:-!;";:' fL~

aorges da Silva CFr: 221.963159-15 - ir-binâ-- -"1"'^"', 7"^
,4NPJ:79.794,962/0001-10'4°Vice-?rss(dP,.,-/- rí;; t "-• ° - ~ í*''-
039,840 299-53 _ Pó-^nc,.!,' : s -■ , ,6':nínio .^snnacciii CFr.Pr6sidente_ Carlos Rodrigues do^^NascfmeS^^CPR Voo vV^io?

u.c.a CNPd: 76.641.240/0001-37; 8^

3b orancc «81/ S' ansar - Hwí« - 06P. wi_ -1- 5=> . J.SS3 45uC ! F/-.X •:■ 55 4" 33SG -'^0? \'^p'-<p s-^rt^'' '" "'> '<] f 0'"'<íD-/CNrv02.Bia.811/C001 -20!facte,^,o®,ec;Saíí;:::,;;í^,- , ■ ..r„J.:'J'^--
Í_:V

unior

Z-Oév:.~. _ ■■■■■ ,wj 'Aísm^a r\cr\,=.; aKf,:>cSa

0038



Pec^méícici PK?
; Sesiac ̂ FPD y-s:

-sí
Comércio Varejista* José Aie-.-^n-r-h ~ ''• Câmara dov.u5e wex 'ocnçaíves roi^aír?' C--^- 0-^^ <*'': "oo i ■
•nlex Gonçalves FlgueJra - '-PP nísip •• p -P oc- ' C - Jose

ssas Sí'-S'
íi^<?r^?p~s-?P" ̂-'SS^-SS:Ltda CNPJ; 82.462.250/0001-olÍ4= vP'
íiiverton Muffato CPF* 004-^8^ ctq p-r ""S- y :r --^niarg de Turismo
-S.430.438/0031-S?- 15= Vi^Xlt"IP-T'""" CNPJ
^osé Carlos Lourei^ N;to C^F ® Arbitragsn.
- EPP CNPJ; 81,472,380/0002:48: & Cia Ltda
idalberto Batista Vilas Boas CPP- 592 oí» t "'"" L ̂ ««"««ano;
Calçados Ltda - EPP CNPJ- 7fl -^aa -"■ ~-'70i£í'0'' uomsrcio de

203.«00.79m, :tÍ,'LÍ?LlL.1*":™'-' «• UM» ar.
32: 2- TMooWra "C LíJ-^
i-eohaduras Ltda CNPJ: 77 620 598/0001"80-' ~CPF: 332.479,609-10- Poiifreios Represeni—
04.169,495/0001-38: DiRETORFppfsfTiP^^f.tS-^f 1°®'^ CNPJ:®ereira CPP- 23R 70^ 509 04 ^ c rf' ' '^^^C'NT ja í!'í--:üIC,AíS: José .A,ibertoEPP CNPJ- 81 7Í3 625/000° T -da -
- Auri Verde CFF- 241,340,319-15CPF: 319,140.479-15 - GTFlor-T^lTr-" *«^0 «'ÍSUel Sohibeibein
César Moro Tozetto CPF- 49777= 2-53.380/00-3^^
80,221,013/0001-20 DrRETORF9 pfo^''T; CNFJ:7.RARâl Wr-) AK-L , . . ASSUI--.ITCS 0= RElACÕcc n-C.CÍ , -íosé Mslhem CPF- 079 -pi p-r.- H ,T j °=-NPJ: 77,883,239/0001-81, Ovhanes 'Gavs Co®: j-^a
•iJíjpnmentos para i^nfonr.atics Ltdp - !v?F" --MVr ~
Carlos Strassí CPF* Ô04 97*^ 7no qL ' =^- -'^5/0001-30. José3?.734.05.,000,«: ,íí.t„Í™-".J - ME CNP.i:
--da - ME CPNJ: 77.962 52e''C00*r38* '
JPIBUTARíOS: Fvedon Cafa^t^f T^SCNTOS
■-^.üíonomo Matrícula- 01010^3=^ Arf-,7>ío o " •■'""■-•• - ^^spachantef.™= L». CNW: 72,27L°'IJ:-,2?,Í^:'?.SJ.Í- »»
;=7,-7.7£syr

Xr

!ara

XT-

^ íSen-í, .Serviços s ;««oo vc..^c^cfó G<^o Drancc 551/ G- andar - f/íei cts - CEP fP'.:
'• ' 4o00 I Fr-./í -!- 55 "d.- 3.«So --'vC-? ' ^'R'--NPJ 02,816,8-, ,/D001 - 201 :,

A prep-"--.:- ■ ..""ccv:.-.--..;-r
-JiSÁ -io L-JC.ii-tí^ciio ao^e• cr.,-o ,->-41.^

-A-v-:-/-'.l:l'.' i>:^^Qrr,Ar/
!  -5 C.--ST;>*3 i.C(p(Çnv \/CV.c:-?.! i;

LJK^èíti&Prr H-C-í'/-C RCiisiifO -. ■■
rÇfit-ctRBilS :v3í".k£rB3fÍ>CS2

m3B
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í S^^ílíSC i [n."-"PD

D&^ENVOLVÍMEN j C COívIERClA': Jq<5.^- ••/.-n-sí r;-..
- í-armácia Serena Lida - EPP "'ípj- T::: V?Í-; "r' "r*""
CPF; 4Õ9.779.76S-68 - Pé Verr^if- r " Sonceüa
CNPJ; 06.273.Q37/0G01-70 Po%-ir ^ Cereais S/S Ltda
Leite Lida-ME CNPJ-00 947 ■•-'^-438.309-06 - Maxxi
CRÉDITO: João PARA ASSUNTOS DE
Uda CNPJ: 76 885 a-;3/or>ri i/ a "r" '' l " '=30 :náoio Krauz & Cia
informática Ltda CNpf _0A5.4t76C1-87 - 32S
Salesbram Transportes •= C'--np-A ! c" ''-^ '"' ' S^iesbram CPF-
CNPJ: ' Caraias Ltda - MEOE CONSUMO: Valdir Jo^é' c;;:^^ J^ElAÇOES
Uda - EPP CNPJ- 02 068 81-'/itnnr-^-"' '"^®'®®'C''-'isro
381.751.209-00 - Belaarírni; Li " --"-«o Barbosa CPF:
Agrícolas S/A CNPJ: 79 038 037/000? 8?'° 1-^ -^spfea.sn(aoões ae Produtos- Centralmoda -Tec^--os re-:L - , • iv^njus C-PF: 538.503.438-04diretores para ASSL^cír^S?^^p:^?L?tçÍí;?Í^ 656/0001-49:
-sr-erra dos Santos .;unior CPf- 02''09«"''.-.c c"' '■ '^Li-oeroindo
i-rodutos Alimentícios Ltda CNP i- 05 ■'97"L'ís-' :-istr;ouidora de
337.803.291-91 - ÍMC Inrir.-triV, -"«laoo Camiiotti CPF:03.952298/0001-28; DíRETORe"s pLâ ^ ''mlOBlUÁRIO: Liliana Ribas Tavamarti CP^Saí ?.?« £9 ^

^9: CONSELHO FISCAL
Aogueira CPF: 111 sss 900 r„u„ '.r. '.'' -'■ »--=<i:usrie-y .A.-.-fc.nic-
T5.5S2.006/0001-02 2? ^^■^^Inoulcc-ra .^e Ps.ças Ltda CNP.j-Copecal Comércio áe PetS i r - "25.311.629-58 -

nih R/I Hcvas 6 /ncsssonos i.vda CNP."- 4Í'--o ''Oi/finn^ oc —-orge Dib Manne CPF; 65'^ n'74 opo-rp •• ., - i . ' -.:í8. 0-
Confecções Eireli - EPP CNPJ-c'-^ 650 - Comércic de

Rogério Vosnika CPF- 393 497 ' '-'^■SROS SUPLENTES:CNPJ: 05.165.237/0001-46 -"i ^riéas dL e imporíação Ltda
Agência Brum de Revistes^ 042.559.339-87 --unior CPF: 201.96é.2ÕSr?''R:^'. Ga^ Baron
iviatrícuia 585; SUPLENTES DA dÍpetoSÍ'.'''../""'P®''? -Oficial -
2/9.992.119-15 - Cam-ácuinas'_ Esvari.n CPF:
32.204.025/0001-71-20 NeurílV r-rf " EPP CNPJ:Cia Ltda > EPP ' Bnp i 73 ^ &
■i U.378.989-04 - Fiex S/i^ívir-e —V Caíenaci CPF:■diído Costa CPF: 0717939 '>2^432/0001-38; 4''
Hietroeiet-ónicos Ltda CNPJ 77W1 ^qo/oo'^'? -:D: 'P-P' ® Comércio ds
320.354.899-20 - .Sairí Kh=i=-( Ahaisci Omsr CPF;Camilo Turmina CPF- 233 369^ 01
75 994 632/0001 17- 70 " -' J<íafHsi.-rc íM^ioíféiojSíih.-.994.o32«001-17. 7» Horst Adalberto WaldÍf/.,.£F;é;P^^^||

:1ríftrf^_

•  , r7 " ^ norsT Adalberto Wsidrfcfiv« B.„0.,„,. LW. c-„Pj: «.S3es,„éáfaSSmm&.
»«cieraçao dc Comêrfr.-, íiT. f<«.r-<7 cs—o _ -• ..Ado 2??^ * 8««. . rv:ismo .7u . .sconde do Rio Bramx 931/ y a.i.Jar - , - pp o.-, .
^SL .» 05 <t 383S 45001 F.::: . .çs Jj., '
■>ipj 02.815 3-.1./0001' •■' , ! ..írr ■ ■ ' --"i--.-- ■ 1 •••'iS'^F.1-/-0-.A.-li-. or-*crciC-'C-i cciHi -..

2-S~JIM:.2S18/^'■X'! - Cl. •■.'C-..D.'
C'!.st;ri3 or.gW yficgl

Li V;:-iíO:ts rtcikei 5cr&QS5-

/..^■

n i", 40
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i/eronese CPF: 58S.557 429-4= - , , .
03.685.343/0001-93 3° Onésim-%-^for"'''^"' -í^a- ME CNPJ:W. L. DE ANUNCiÁcAO W 224.784.509-68 -
Justmo Rodrigues da honseca CPF- 020 7vÍ4 S-3/OOe'i-OS: 10°
■-ondufores Piloto Lida - £?■= pnp <• p- -"ormação deRodrigues CPF: 570 577 áoUo''Ü Batista
14.728.359/0001-94- 12° Nilson Jo-~ 7~ -locas Llüa - ME CNPJ:Cia Ltda - EPP C^p] 8
.yPF: 017.873.369-91 - Rosib^-ás Conomí-' - - •'^'■'bens de Andrade
ada - EPP CNPJ- 80 262 045/0001 -íi^ ííc Bebidas e .Alimentos
: Agrícola e 488.503.90-04
Augusto Sabadin CPr-797 105 229-49 c--" '-r' l'r-''-'-'- i-4a; 'i5° SandroLida - EPP CNPJ: 08.478 21.%og^4-"4- °®Ç®®
CPF: 743.070.023-20-DWorirCoir-m^a " - '1T^ 1"°^ '"®4eiros -de Medeiros
0^9.418/0001-30: 17« Claudinei

-Oloímar José Parziansifo CPF- 28^^41 ,"8-!38-295./0001-SO: 13°
-onstrução Ltda - EPP CNPJ- 00 ^1= An7mm'. 7- e Maieriais de
530.512 629-00 - Nae<!í.r i-i,- • ' - 4; ^-L- Nasssr Harrimoud CPF-Ângelo José Da, Pa^CPFMors" 8 809^^^^^ ME CNPJ. ,4.796.960/0001-25; 21°
sf! í<o«yns.k' Szpskl^P23° MsL

Lida CNPJ: 80.170.748/0001-TÁ- 25°'Õ--f
580.379.509-72 - -ivant r-nr-'Àr.-f j o-antos CPF: .
11.188.313/0001-31: '26° Atí^aurf^onadl-Donadon Leaí & Cia Ltda CNPJ: 85.07Í ~
A-Pr: <í44.747.209-97 — rirn ror<-^ Í-' •-onie iw.nioqi:9tts32: 28° Rosângela Canisso CPF^'lSt^;«- 7
corcelanas Personalizadas Ltda - ME CnV'"7-;'"4 :-Antônio Amaral Monteiro CPF- 332 047 06= =0- --Oul-al: 29° Ca,dos
-ereais ss Ltda CNPJ: 01.36i.335/0001-ncV3cp ®
f^ossetfm CPF: SO^i ^99 roq hr Pr,v-?-;^ -. .í-üc 18 --^umisraes SoíkcCNW: 80.225.501/0^,1-^?;^

i  no. T" ■ ^P-3-435.4Ç.s.04 - r<sw :-ac.e ,Cabeieirelr-os -•  ♦ p ^ WVlJ.^OO

33° Rodinel NogueiraNatalied Ltda CNPJ ^•Pi-, ••'cíc.ü:;..::. .509-97 - Farmécis: 7S.^1 'h _ . -
i;'í7 /7i -íQQ QiT^ • r ..:_ ' _. '• ^-s.SsíSnv L,-cu'eciQn5 j-sncsn CPF:

nsí^R ^ju'
-V ~ Gonzaga Ferreiras
CONlltHO^DA''cONF™^^ ..?ÍUÍ?4®Vi3í^lV.'^-« 'L.'/^ ^ufVl-t^tKAÇAo i<AC

ísdsraçâo tio Comércio cte sens. 3e--i^cos •= r-tAt-v J - • ^ • v7-^- - • —J
f. Visconde do Rio Srancc.S-Sr/3^ andaV--7i.-=rvWL-=47^-^^ líJH. k- ' "55 41 3883 4500 í )=.< . 50 47
^-.NFJ 02.S13.311/0001 - ro í fede7ai:.o^fecoi;;;!dí;;:^^^IC' fvlyrilèrié ioarC fecrfjisra ^

j C ri/:íifiar^ Kcrin'E." .è.fbcss

r ia»r.^

i'
>"0

6. • "
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SERVIÇOS E TURISMO: EFETIVO^- Ari - ~ri.
7 An Faria Bitígncourt - ME CNPri
Wandertey Antônio Mogueira CPF: Hi 8^p aqc''!"-""? SüPLtNTES:
Peças Lfda CNPJ 75 592 "Ci6'M!Íi"""ri'' '"o' ■ distribuidora de
320.771.659-87 - ^auTo l CPF;
DELíBERAÇÃq g - ?T04-!.865,'0001-06
neste ato, conforme srt. 14. 'l'!"'-'!?"'!®'?. P®'® giratória queo Senhor Ari Faria Bittencourt passa a í-í ®® Entidade,
presidente até que o Senhor Darci Plana ®nnai do relato, os presentes saud9r=T, s.mpossado. Ao
salva de palmas. Nada mais havendo'a
a presença de todos, pedindo oue s- agradeceu
assinada pelo Senhor Pre«:den4 - »"« saguegemais assinaturas constam da"liste T ̂ -
=nexo a presente Ata x.x.x.x.x.x.x.x.x.x..xcx:J.;.x i;.;.,':; .

Cuntiba, 22 cie junho de 2V/ ic.

'C'' / ' -•' -■ .•■
í^^isÉ BítcôWéijüfí

Presidente em exercício

:Í /
:  ./ C

Eduardo Luiz Gaóardo Eflaríltis
Ad Hoc

Sypeihf^enu^ Aagiona; do Trabalhe

•camsrie Víiae Bcas
Di^o!" r-3ec'ev2nQ

35FVÍÇO
:iTr.03HTrn;i.os EDoc>.TVüNTa\

asoAsjURímou.
..,v í-"ctISLJJP-"wSTiwro.w^

r.vxJíaretfimlIi-ic.Wrc^ao? .Ã-índiT
ü .í<K ' C..-nür.. CÇ? y!..0!Sl>i;i0

k:;. ria-T-5,/*3.V! >>') I^l'; »f;
i:í£5iSíSSíS5ÍÍ,-.^w.^-

PROTOCOLADOSOBN- 93S.33S
RESISTRAOO E MICROFILMADO SOB N" 1.Í4S.398

A-.F.R3ADC Á margem CX3 l-r de O^OcM 18.576 Livro A"
Curiíiba-PR 2B tle jur.to ce 7;Ci5

<;1endes Camargo
OiomsrASaia
tf i.»i I'."13 226

qyake.vcD-/^, Conlrolí: SZnza

íS Camargo
Audrey Mansur Nejm

,.F'
i BaüeifP ./ /•
; do PUNARPOí 5Ej.C
Zrza-tJiMI?''
n.ce^.lw /' /

.:vh:yiA-
lO'' Ti<B£;. íOíVat:!- cjy

Afir-yj-,:;- ■ -i: 1 r iríb
luâh r|(; ■ •■ . .liÇ"'j-ri t-n ú-iPi: . --

"rir? >•. '•..-••••.

Ü2?

T!

.O.-inrii

i_jiVó.-;x:;"a C .■•til"." ..V
3-;çtç R

^v/jsconde do Rio Branoc 9? :,' er-uar - './ierc-As ci==' • - • ■• ■ r- -■
S V --0° '■ ■=•■«" 52 =•, CKC :i3/«. 3=a-ÍT.'-í- '■ ■ ■02.8,8.8,1/0001 - £0 ; .„

.ilíil
itól

, o:

..-r-ír'9
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

77.816.510/0001-66
RUA OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS, 1000 - CENTRO

ALVARA n® 107972

Ucen^''d'ÍlocanSçâra^ 4277/2018 de 15/05/2018 concede Alvará de
DADOS CADASTRAIS

Razão Sociaí: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL
Nome Fantasia: UNID. DE EDUC. PROF. E TEC. DO SENAC EM FRANCISCO BELTRÃO
Inscrição Municipal: 107972
CNP3: 03.541.088/0002-28

LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
JCTnr\ ->•! r\^ ai ^ . ' - .1 'L'*

Q 145 L 11Endereço: AV JUQO ASSIS CAVALHEIRO, 2191
Area utilizada: 2.000,00
Horário de funcionamento: Comercial
Segunda à Sábado das 06:00 às 22:00

- CENTRO 85601000

^  .—: — atividadesAtividade Principal^ ~—

SadeCsfsecun^^^^ anteriormente
7319-0/04 - Confufto^rfa'^ení°pu consultoria técnica específica.
8531-7/00 - MuS^o supertor'^^^^^ cientificas e técnicas não especificadas anteriormente.
96D5"^/n? ' ®"P®"°r " pós-graduação e extensão.
8550 3/02 " Ariv H® ® ® serviços de cuidados com a beleza
sloril/nn " de apoio à educação, exceto caixas escolares.6593-7/00 - Ensino de idiomas.

96oM/m " ?^®h2f"'®"'° óesenvolvimento profissional e gerencial.9602-5/01 - Cabeleireiros, manicure e pedicure

" Ço"®""o''ia em tecnologia da informação.8541-4/00 - Educação profissional de nível técnico

VALIDADEAlvará emitido em: 17/07/2018
Este alvará possui validade INDETERMINADA somente para LOCALIZAÇÃO e ATIVIDADES acima descritas.

O CONTRIBUINTE O PRESENTE ALVARÁ EM LUGAR VISÍVEL, CONFORME
PARAGRAFO III, ART. 56, DA LEI N®, 3361/2007

atividade, modificações nas°rara^erirt^s ®rin®T^ThrL°;i,ir"'Í!"^!!-''® endereço, razão social, ramomodificações características
ccomunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 (trlnta'^^^^' ontribuinte obrigado

ELOI5 FELICÍO RODRIGUES
SECRETARIO DE FINANÇAS

O' 9
'íO



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
03.541.088/0002-26
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO I ABERTURA
CADASTRAL 27/08/1999

NOMÊ EMPRESARIAL ~ —

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
UNID. DÊ EDUC. PROF. E TEC SENAC - FRANCISCO BELTRÃO

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
85.31-7-00 • Educação superior - graduação
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão
8S.41-4-O0 - Educação profissional de nivel técnico
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.93-7-00 • Ensino de idiomas

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai
96.02-5-01 - Cabeleireiros, manicure e pedicure
96.02-5-02 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza

PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
307-7 - Serviço Social Autônomo

LOGRADOURO

AV JULlO ASSIS CAVALHEIRO

CEP

85.601-274

BAIRRO/DISTRITO

INDUSTRIAL

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FRANCISCOBELTRAO(gPR.SENAC.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SmjAÇAO CADASTRAL

COMPLEMENTO

QUADRA145 LOTE 11

MUNICÍPIO

FRANCISCO BELTRÃO

TELEFONE

(46) 3905-6800

DATA DA SrrUAÇÃO CADASTRAL

27/08/2005

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/03/2022 às 16:29:45 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
■JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03.541.088/0002-28
Certidão n°: 8699196/2022
Expedição: 16/03/2022, às 16:26:54
Validade: 12/09/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL (MATRIZ E
^  FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n® 03.541.088/0002-28, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

^  necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

e suaès^.í-es: cncltátst.ius.b:
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secretaiía municipal de saúde
DE FRANCISCO BELTRÃO - PR

O Departamento de Vigilância em Saúde de Francisco Beltrão^ de acordo com a Lei 13.331
de 23/11/2001 e Decreto 5.711 de 23/05/2002, concede a presente

^^^Lcenço/ ScuiMá/vía/
N». 1064/2021

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL

L.-

_ SENAC
03.541.088/0002-28

IMBEBil,® avenida JÚLIO ASSIS CAVALHEIRO 2191

BâlSBS CENTRO . ^ -

AWIQâfip Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

UMummm ' Twisiffii ^e/^
ilSPÍ|iM¥iE lÊ®i®

MAKÍoflBRElÒUN
SecrelárioA/lunicipal de Saúde
SMS - Francisco Beltrão - PR^-IWb AMZOEMWtíf ANDRÉA WÍZ. DE

DkeioraE^ptõ. de Vigflancia
ein Saúde

SMS, Fra/tClsco Benrâo PR

ESTE DOCUMENTO DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO.

SISTEMA
ÚNICO DE

SAÚDE

IHSPETORA/AUTORIDmESANn
ÚVS Francisco Bell?ào> PR nf hausio

InspeioialAuloridade Sanitana
DVS • Frandsco Bellrào- PR



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL
CNPJ: 03.541.088/0001-47

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do arí. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo para
todos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas a a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçao desta certidão está condicionada ã verificação de sua autenticidade na Internet nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitida as 16:45:07 do dia 13/05/2022 <hora e data de Brasília>
Válida até 09/11/2022.
Código de controle da certidão: 2620,0400.EDBE.9C5B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 026750799-08

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.541.088/0002-28
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
sado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nSStS CÍ3t3. '

Obs; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributaria e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/09/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
WWW.1

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (13/05/2022 16:39:58)
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Miar 'mprjmír

CAi^A
CAIXA ECONÔMSCA.FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.541.088/0002-28
Razão Socíal:SENAC serviço nagonal de aprendizagem comercial
Endereço: av juljo assis cavalheiro 2191 / centro / FRANasco beltrão / pr

/ 85601-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, à
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos
decorrentes das obrigações com o FGTS. '

Validade:30/04/2022 a 29/05/2022

Certificação Número: 2022043000464119767477

Informação obtida em 13/05/2022 16:39:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa*
www.caixa.gov.br

n^-49



município de FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERXroÃO NEGATIVA
N°16397/2022

RAZÃO SOCIAL; SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL
CNPJ: 03.541.088/0002-28

INSCRIÇÃO MUNICIPAL; 107972
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 107972
ENDEREÇO: AVENIDA JÚLIO ASSIS CAVALHEIRO, 2191 - QUADRAI45 LOTE 11 - INDUSTRIAL CEP- 85601274
Francisco Beltrão - PR

ATIVIDADE: Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente, Atividades de consultoria em gestão empresarial
exceto con^tona tecmca especifica. Consultoria em publicidade, Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não
especificadas antenonnente. Educação superior - graduação. Educação superior - pós-graduação e extensão. Atividades de
«téttca e outtos serviços de cuidados com a beleza. Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares, F-rin» de
idion^ Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. Cabeleireiros, manicure e pedicure. Consultoria em
tecnologia da informação. Educação profissional de nível técnico

^ Cocamos qtie nao existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos admini^dn. pela
Secretana Mumcipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar

rala-^^' provenientes de tnbutos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive emrelaçao ao penodo abrangido por esta certidão. cm

data

DATA

FINALIDADE:
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH4J2X28A29U

DE

DE
EMISSÃO:
VALIDADE

10/05/2022

09/07/2022

VERIFICAÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Intemet, no endereço www.jranciscobeltrao.pr.gov.br

CeriídSo emitida gratuitamente

Qualquer rasura itivalidarã este documento.
pela

10/05/2022 OS:32:01
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Fecomérdo PU
Sesc Ser^ac ífpc

PORTARIA ESPEC5FSCÂ Ss?.® 154/2018

"DESIGNA SERVIDORA PARA

EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA"

O Presidente do Conselho Regional dc Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial - SENAC, no Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais e reguíamentares,

RESOLVE

V

\

\

V

Art. 1." DESIGNAR a servidora LENISB CRISTINA FERNANDES, para
O exercício das funções gratificadas de Gerente Executivo, das Unidades de
Educação Profissional e Tecnológica dc SENAC, em Francisco Beltrão (nível III),
Grau 1 e Barracão (nível iV), Grau 1, percebendo o valor correspondente a maior
remuneração.

A.rt. 2.® Esta Portaria Específica entra em vigor^em 24 de setembro de
2018, revogadas as disposições em contrário. ; \ !

y  I! /,■ : I /

Curitiba. IT^dè seí^n^bro de-'2015.
■  ' l \Í!

Danieía Rofea de fâis Oliveira
Diretora de Óivisao de Recursos

numànos

Ari F%ri4-Bítténcó|jrí
Presidente do Conselho Regional

Ser/içc Nacional de .Aprendizagem Comeroíaj
AcímcTíistração Regional no Hstado co

Pvi£ Ancri de Barres. 75C-. Centro i CEP SOC'0-í:-30 i Co-ifis PP
T=3. :r :5£-:5 -JT-x! CÇ/X- SA? 6 ír-id c-r

vvv>.n.v.pr.sanac.br
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJir 76.460.526/0001-16

Praça sào Francisco de Assis, 1583
Fone/Fax: (046) 3555-8100

85750-000 PLANALTO PARANÁ

PARECER JURÍDICO

RELATÓRIO

Senhor Prefeito,

A apreciação deste Procurador Jurídico do processo administrativo referente à
contratação de empresa para a realização de capacitação à equipe do Conselho Tutelar para
atender às necessidades do Município de Planalto-PR.

De acordo com a solicitação datada de 27 de maio de 2022, emitida pela
Secretaria de Assistência Social o valor máximo do objeto é de R$ 5.040,00, tendo sido
realizada cotação de preços junto a 3 (três) empresas distintas.

Em data de 27 de maio de 2022 o Ilustre Prefeito Municipal encaminhou para
emissão de Parecer Contábil e em data de 27 de maio de 2022 informou-se a existência de
previsão de recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações decorrentes da
contratação.

^  Acostou-se minuta de dispensa e contrato, não havendo no processo licitatório
té o presente momento o número do processo licitatório.

Em data de 02 de iunho de 2022 os autos chegaram à Procuradoria
Jurídica.

É o relatório.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
4^4



ANALISE JURÍDICA

DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federai de 1988, em seu art.
37, inc. XXI^. O procedimento iicitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido
pelo Poder Público. Entretanto, como destacado acima, a própria Constituição Federai, em
seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva "os casos especificados na
legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à
regra de licitar, que é exatamente o que se observa pelas disposições dos art. 24 e 25 da Lei
n.o 8.666/93, que tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de
licitação.

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação
direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela
Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em dispensa e inexigibilidade. De forma muito simples
e objetiva, Fernanda MARINELA assim as distingue:

Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a
dispensa pressupõe uma licitação ̂ exigfver que só não ocorrerá por vontade
do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar
primeiramente se a licitação é exigívei ou inexigível, conforme a
possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade,
passará a verificara presença dos pressupostos de dispensa da licitação.^

Feitas essas considerações prévias, e ievando-se em consideração o disposto
no art. 38, inc. VI e parágrafo único, da Lei n.o 8.666/93, passa-se ao exame do caso
concreto.

A Dispensa se verifica sempre que, a licitação embora possível, em vistas da
viabilidade da competição, não se justifica em razão do interesse público.

Com efeito o artigo 24, inciso II da lei 8.666/93 dispõe:

Art. 24 - É dispensável a Licitação:

II - para outros serviços de compras de valor até 10% (dez por cento)
do limite previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto
que possa ser realizada de uma só vez.

Assim, dentre as autorizações legais encontra-se a contratação para serviços e
compras cujo o custo não ultrapasse 10% do valor previsto na alínea "a", do inciso II, do
artigo 23 da Lei 8.666/93.

No caso em apreço conforme orçamento apresentado o valor da contratação é
no montante de R$ 5.040,00 ou seja, valor que encontra-se dentro do estabelecido na
legislação em regência, autorizando a realização de dispensa de licitação, tendo em vista a

"Art, 37, A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
ps princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (,,,) XXI - ressalvados os casos
especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
Igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições eletivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações;"

^ "MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 1 ed. Niterói: Impetus, 2013. p. 465-466.
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atualização dos valores fixados pelo Decreto Federal no 9.412, de 18 de junho de 2018 que
foi recepcionado na íntegra pelo TCE-PR, conforme se denota da Nota Técnica no 1/2018 da
Coordenadoria-Gerai de Fiscalização (CGF), disponível no seguinte sítio eletrônico:
http://wwwl.tce.pr.qov.br/nQticias/nota-tecnica-DosiciQnamPni-n-rin-rrp-nr-cnhro-nr>wr.c-
valores-da-leí-de-lidtacQes/fi248/N.

^ Todavia na dispensa de licitação com fundamento no inciso II do art. 24, é
imprescindível que o objeto não seja parcela de outro que deva ser regularmente
licitado.

Nesse sentido, o ensinamento de Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias
Rosa e Waldo Fazzio Júnior:

Não basta, pois, o pequeno valor do objeto a ser contratado, é imprescindível
que este não seja parcela de outro que deva ser regularmente licitado, ainda
que de forma sucessiva ou simultânea. Em conclusão, não é licito destacar
pequenas obras e serviços de ínfimo valor, de um conjunto de obras e serviços
necessários ao bem comum, salvo se presentes Inafastávels razões de
natureza técnica, inclusive para maior competitividade (art. 8°, § 1^)

Assim, primeiramente é necessário que a CPL verifique se não há a
ocorrência de fracionamento com base no elemento da despesa, tendo em vista que
os limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 24 têm periodicidade anual e compreendem
a totalidade dos gastos com serviços, obras ou compras idênticas ou semelhantes (natureza
e/ou gênero).

Observa-se oue encontra-se encartado aos autos a cotacão de preços
de mercado, porém não há qualquer pesquisa em contratos com municípios
vizinhos, tampouco no banco de preços, sendo oue referida orientação fora
repassada aos membros da CPL.

Vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o
orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos
suficientes para acobertá-la, bem como garantira melhor contratação pelo Ente Público.

Não é demais lembrar acerca da necessidade de comunicação da dispensa de
licitação à autoridade superior no prazo de 03 (três) dias, para ratificação e publicação na
imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos, assim
como razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço.

Vê-se, portanto, que para além do requisito do objeto da contratação, é
imprescindível a publicação da dispensa na imprensa oficial, a justificativa da escolha do
contratado e, ainda, a justificativa do preço, evitando-se prejuízos ao erário em razão de
possíveis superfaturamentos (pena de incidência do disposto no § 2o do art. 25 da Lei.
8.666/93)3.

Desse modo, frise-se, apesar de ser dispensável o processo de licitação
propriamente dito, a Administração não está totalmente livre para a escolha do contratado,
devendo haver um mínimo de formalidade para possibilitar a aferição dos requisitos, os quais
devem estar prontamente evidenciados no bojo do processo de dispensa.

Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente
procedimento, e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios,
passa a analisá-los, objetivamente:

(i) Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese de dispensa
prevista no art. 24, inc. II, da Lei n®. 8.666/93, em razão do seu objeto;

(...) § 2° Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sançóes legais cabíveis.
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(ii) Justificativa de Preço: Denota-se da documentação juntada, nup
houve pesquisa de preço em 03 ftrês) empresas distintas, não havendo pesquisa juntn an
banco de preços, tampouco em contratos com municípios vizinhos.

Alerta-se que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas (TCU),
nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a
limitaçao ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo,
quando o volume da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços
obtidos.

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja adequada às
características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende,
é salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de
outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de compras e avaliação de
contratos recentes ou vigentes, como também o Banco de Preços.

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à
contratação desejada (Acórdão n® 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo
societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão no 4.561/2010-ia Câmara).

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:
a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao endereço e
números de telefones (AC-3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira fundamentada e
detalhada (AC-1330-27/08-P);

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-1).

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para
aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de
recursos suficientes para acobertá-la.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da
participação no certame"^, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para
definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de
pequeno porte e sociedades cooperativas.

Assim, entendo aue a pesquisa de preços realizada merece ser
complementada, conforme iá orientado verbalmente.

Frise-se que o Acórdão no 2.318/17 do TCU fixou o entendimento de que é de
responsabilidade da autoridade aue homolooa o certame a conferência sobre a pesquisa de
preço, ou seia, se ela realmente atende aos critérios exigidos, estando dentro do preço de
mercado e se não houve sopre-nreco.

2- Assim, cabe à CPL e à Administração Municipal decidir oelo prosseguimento da
licitação da forma como se encontra atualmente, sob sua responsabilidade.

3- Friso que o aue se busca com a pesquisa de preço é o lançamento da licitação
nos valores reais de mercado, sendo que a colheita de orçamentos deve visar descobrir qual
é esse preço, cheoando-se ao mais próximo possível do preço praticado no mercado de
compras públicas.

* Art. 18,1 daLC n® 123/2006; Art, 6° do Decreto n" 6.204/2007 e art. 34 da Lei n® 11.488/2007.
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(iii) Parecer Contábil: A Lei no 8.666/93, estabelece que a realização de
licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns.

Assim, conforme se denota do processo de dispensa, o parecer contábil aponta
todas as exigências legais para a realização do processo licitatório, no que tange às finanças
públicas.

iv) Prazo de execução: O prazo de entrega encontra-se devidamente
especificado na minuta de contrato.

(v) Justificativa da Escolha: Consta do Termo de Referência a devida
justificativa (fundamentação) acerca da necessidade e adequação do objeto requerido, de
modo que a justificativa para a realização de Dispensa encontra-se no item 4 do termo de
referência.

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de
regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de
competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no
âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o
apoiam.

Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade competente à
justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência normativa
neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

E importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os
atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos
os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos
apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem
ser claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis
especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às
necessidades da municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

Ao exposto, em razão de que a administração pública não poderá afastar-se,
por exemplo, do cumprimento do art. 26, parágrafo único, inciso II da Lei n. 8.666/93, que
exige expressamente "a razão da escolha do fornecedor ou executante", opino pelo envio dos
autos a autoridade competente para que proceda a devida justificativa.

Ainda no que diz respeito ao já mencionado art. 26, caput, da Lei de Licitações,
os casos de dispensa de licitação previstos a partir do inciso III do art. 24 devem ser,
necessariamente, justificados e comunicados dentro de três dias à autoridade superior, para
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de cinco dias, como condição para
eficácia dos atos. Este indispensável requisito deverá ser providenciado depois de
aperfeiçoada a contratação.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, esta Procuradoria Jurídica Municipal opina pela
VIABILIDADE da contratação direta, uma vez adotadas todas as providências assinaladas,
se abstendo da análise referente à conveniência e oportunidade, mediante Dispensa de
licitação, com fundamento no artigo 24, inciso II da Lei 8.666/93, devendo, antes da
homologação e çontratgção, ser promovido o (re)encaminhamento dos autos à área
'écnica para suprimento dos pontos aqui abordados, especialmente a necessidade de

Lei a" 10.520/2002, art. 3^ I; Decreto n" 3.555/2000, art. 8°, III a.
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realização de cotação de preços junto ao Banco de preços, contratos com municípios
Vizinhos e também apresentação de notas fiscais da empresa até então vencedora,
a fim de saber se este é o preço praticado no mercado.

Deve-se salientar, ainda, que a presente manifestação torna por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar
a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Ademais, este Procurador Jurídico já fez recomendação à CPL e demais
integrantes da Administração Municipal para que revisem o posicionamento quanto à adoção
de dispensa de licitação, visto que inúmeras dispensas de licitação foram realizadas
anteriormente e tal procedimento lícitatório não é regra, mas sim exceção e a sua realização
deve ser devidamente fundamentada, de modo que não caracterize falta de planejamento da
Administração Municipal.

Além disso, oriento que sigam as diretrizes impostas na Instrução
Normativa Federal n® 65/2021, bem como que sejam seguidas as diretrizes
apresentadas na IN n® 67/2021, a qual trata da dispensa eletrônica.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões
jurídicas observadas na instrução processuai e no edital, com seus anexos, nos termos do
parágrafo único do art. 38 da Lei n® 8.666/93. Não se Incluem no âmbito de análise da
Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem
financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e
autoridade competente do Município.

Sugiro seja realizada cotação de preços no Banco de Preços e em contratos com
municípios vizinhos, a fim de se saber o real preço de mercado dos produtos.

E o parecer que submeto à consideração superior,
Planalto/PR, 02 de junho de 2022.

JOAO^

r-Jliri

ERSON KLAUCK

Prqctórior-Jüríti co - OAB/PR n. 61.323
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MUNtCfPtO DE

ELANAUQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR AO PARECER JURÍDICO

Eu, Cezar Augusto Soares, inscrito no CPF n° 066.452.549-03, membro da
CPL conforme Portaria n° 001/2022, venho por meio deste, complementar aos
apontamentos do parecer jurídico, declarar que a pesquisa com outros contratos da
região que agora vai anexado ao processo, comprova que a empresa está
praticando os preços dentro da realidade de mercado, sendo, conforme contato com
a Senhora Tatiani da Silva, um preço tabelado, com variação em decorrência da
distância do Município até a sede do Senac.

Os contratos anexados possuem valor menor, mas com carga horária pela
metade em relação á nossa demanda, e quantidade de participantes menor do que a
nossa, com isso, considerando o aumento da inflação, preço dos combustíveis,
entendemos que o preço está de acordo com o exigido no parecer jurídico.

Sem mais para o momento, segue assinada.

Planalto - Pr, 02 de junho de 2022, às 09:26hs.

GUSTO SOARES

066^452.549-03
Membro da CPL Cfe Portaria n° 001/2022
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CONTRATO DISPENSA DE UCITAÇÂO 57/2021

2lè/2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, COM
DISPENSA DE LICITAÇÃO N^ 57/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU E O SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL, UNIDADE DE EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DO SENAC, EM FRANCISCO
BELTRÃO.

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/ME sob o n®
95.589.230/0001-44, com endereço à Avenida 13 de maio , n® 906, Bairro centro. Estado do Paraná, CEP
85598000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. LEONIR ANTONIO GELHEN, portador da cédula de
identidade/RG n® 6.799.708-5 SSP/PR e inscrito no CPF/ME sob o n® 607.392.749-53, doravante denominado
CONTRATANTE, CONTRATANTE, e SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL- SENAC, pessoa
jurídica de direito privado, entidade de educação e formação profissional sem fins lucrativos, "serviço social autônomo",
criado pelo Decreto-LeI n® 8.621, de 10 de janeiro de 1946, por meio da sua Unidade de Educação Profissional e
Tecnológica em Francisco Beltrão, inscrita no CNPJ sob n.® 03.541.088/0002-28, com sede no endereço Avenida
Júlio Assis Cavalheiro, 1250, Centro, na cidade de Francisco Beltrão, Pa^ná nf e ato represeiiteda 1^^^^^
CRISTINA FERNANDES, Brasileiro(a), Casado(a), inscrito(a) no CPF n® 028.311.889-03, portadM da Cadeira
identidade RG sob n« 7281803-2 SSPPR doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, lirmOT o presenteISr^m DÍensa de Ucitação n® 38tt021, de aconio com o artigo 24, da Lei n® 8^66^3 e suas alterações, bem
como as demais normas que regulam a espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições.

t^^^^^íoSe WesSe°S é Contratação do SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comerci^, para
ministrar os cursos;

Item
Curso: CMPCA - CONSELHO DOS DiREITQ$_

Descrição
SENAC

Objetivo: Atualizar os participantes quanto às
atribuições dos conseiheiros.
Pré-requisito: 18 anos - Ensino Médio Completo
CH: 8
Alunos: 30
Conteúdo

O que o CMDCA fiscaliza.
Qual a competência do CMDCA.
Planejamento e orçamento prioritário para a Cnança.
Fundo dos Direitos da Criança e do Adoiescente:
Função.
O que o CMDCA fiscaiiza.
Qual a competência do CMDCA.
Planejamento e orçamento prioritário para a Cnança.
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente.

rpugELHO TUTELAR - FUNÇÓES-E-
ATRIBUICOES

Objetivo: Orientar os participantes com informações
sobre o conselho tutelar.
Pré-requisito: 18 anos - Ensino Médio Completo
CH: 15
Alunos: 15
Cnnteúdo

Conselho Tutelar: funções e atribuições.
Habiiidades básicas do Conselho Tutelar.

Marca Qtd Und

UNID

SENAC UNID

Valor Unitário
1.408,00

2.640,00

Valor Total
1.408,00

2.640,00

M
Oíí^l



Ont'052
Principais interlocutores.
identificação dos atendimentos e encaminhamento

"3 Curso! APERFEIÇOAMENTO EM SERVICÒS"
DOMÉSTICOS

Objetivo: Desenvolver tarefas de serviços
domésticos.

Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos
Escolaridade Mínima: 5® ano do Ensino Fundamentai

CH: 30

Alunos: 25

Disciplina: Aperfeiçoamento em Serviços
Domésticos

Conteúdo

Apresentação e postura pessoal e profissional.
Noções de higiene e manipulação de alimentos.
Atendimento e comunicação: clareza e objetividade.
Serviços domésticos: eficiência e eficácia na
execução.
Atualização na elaboração de pratos da cozinha trivial

SENAC 1 ÜNÍD^ 5.927.20 5.927,20

9.975.:

Parágrafo segundo: Para a efetivação da matrícula dos alunos no curso ora contratado, estes deverão possuir
escolaridade e faixa etárias conforme especificadas.

Parágrafo terceiro: Os cursos serão realizados em espaço físico adequado, na dependência disponibilizada pelo
CONTRATANTE.

Parágrafo quarto: O número máximo de alunos participantes nas turmas poderá sofrer alteração conforme a
disponibilidade do local da realização do serviço, em atendimento ao que preconiza aos Decretos Municipal vigentes.

CLÁUSULA SEGUNDA ■ DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTRATANTE
1. Efetuar o pagamento na forma e prazo ajustados na Cláusula Quarta;
2 Dar àCONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; . . • • u
3 Indicar os participantes do curso acima citado, atendendo ao limite máximo estabelecido na clausula primeira, bem
como apresentar toda documentação necessária com preenchimento da Ficha Matricuia, para a efetivação da
matrícula; ^ . . .
4. Realizar a fiscalização da execução dos cursos através da secretaria competente; .
5. Disponibilizar o espaço físico adequado para realização dos cursos, na forma do pactuado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA
1 Entreqar e executar o objeto desta licitação no local designado pelo CONTRATANTE; _
2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do presente

3°Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibiiidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
4. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados;
5. Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar curnp indo a
legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; ^
6. Planejar, coordenar, executar, supervisionar e avaliar as atividades especificas da açao educacional decorrente
deste contrato:

7. Recrutar, selecionar, orientar e remunerar os Instrutores que irão atuar no curso;
8. Fornecer o material didático, quando previsto na programação;
9. Emitir certificado aos alunos concluintes aprovados:

OOG2
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10. Emitir as Notas Fiscais/faturas correspondentes aos valores definidos na cláusula quarta.

CLÁUSULA QUARTA - DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO E APROVAÇÃO
1. Na realização da matrícula dos alunos, dever-se-á observar os requisitos constantes nos Regimentos Internos e
Sistema de Gestão Escolar do SENAC/PR, que, por sua vez, disciplina os referenciais e pré-requisitos de cada de
curso.

2. Os requisitos para aprovação e os critérios de freqüência mínima dos alunos serão aplicados de acordo com o curso
contratado, respeitando as situações definidas no Regimento Escolar e também no cadastro de curso do Sistema de
Gestão Escolar do SENAC/PR.

CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES E FORMA DE PAGAMENTO
O CONTRATANTE pagará àCONTRATADA, o valor total de R$ 9.975,20 (Nove mil novecentos e setenta e cinco
reais e vinte centavos), que serão pagos, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação de fatura e da iiota fiscal
correspondente a ela.

Parágrafo único:A Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do SENAC, em Francisco Beltrão, responsável
por executar os cursos, fará a emissão da .Nota Rscal mensalmente, considerando exatamente a carga horária
realizada nesse período (mensal), bem como emitirá as faturas e receberá os pagamentos conforme as condições
avençadas.

CLÁUSUU SEXTA • DO REAJUSTE
O valor avençado não sofrerá reajuste na vigência do contrato, em razão do contido no artigo 8® da Lei Federal n®
8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA • DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato, serão utilizadas as seguintes dotações orçamentárias, as
quais consubstanciarão na própria nota de empenho, que ordenará as dotações do orçamento vigente, nas quais
existem recursos reservados para as despesas que o presente contrato originará neste exercício e garantem a
obrigação do pagamento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos excludentes previstos neste instrumento ou
na legislação em vigor:

Código Dotação
Descrição

12 Secretaria Mun. De Assistência Social

12001 Fundo Mun. De Assistência Social

08.244.0016.2044 Manutenção Da Assistência Social
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços De Terceiros De Pessoa Jurídica >

Piarágrafo único: Para a liquidação da despesa advinda desta prestação de serviços, será gerada a nota de empenho
que, salvo nos casos excludentes de obrigação previstos neste instrumento e na legislação que regula a espécie,
garantem a obrigação do pagamento por parte do CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO
A presente prestação de serviços pelaCONTRATADA ou pelas pessoas designadas pelo mesmo, junto ao
CONTRATANTE, não caracteriza relação empregatícia sob qualquer forma, ficando sob a responsabilidade
daCONTRATADA, as obrigações concernentes à legislação tributárias, sociais e trabalhistas, pertinentes aos
contratados para o desenvolvimento do curso.

CLÁUSUU NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
ACONTRATADA executará o presente contrato de forma direta, contratando os profissionais que julgar necessário
para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, assumindo integral responsabilidade, ficando vedada a
subcontratação, a não ser com a anuência expressa do CONTRATANTE.

n
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA
O presente Contrato estarávigente até 31/12/2021.

Parágrafo Único: O prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o artigo 57, da Lei 8.666/93.

CLÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES
Quaisquer alterações no presente contrato, somente serão aceitas quando previamente aprovada pelas partes e
constituindo objeto de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
O presente Contrato poderá ser rescindido ou denunciado a qualquer momento e por ambas as partes pelo não
cumprimento ao estabelecido, bastando para tanto, simples troca de informação por escrito de tal decisão, respeitando
a continuidade das ações porventura em andamento, quando da rescisão antecipada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO
1. Para exercer responsabilidade pela fiscalização, recebimento parcial e definitivo do objeto do presente contrato, fica
responsável o seguinte órgão: Secretaria Municipal de Assistência Sociai: MARLI MARIA NEGRUNI NUNES cujo CPF:
718.862.149-72 n® e Telefone (46) 35721780 e ELEANDRA ARALDI MANFROl CPF n» 057.439.799-01 e Telefone (46) 35721186
a fim de verificar a conformidade deie com as especificações técnicas dispostas no mesmo.
2. PelaCONTRATADA,a Sra.Gerente Executiva da Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do SENAC em
Francisco Beltrão, será o responsável pela gestão do presente contrato, coordenando, controlando e avaliando a
execução do mesmo, no decorrer de todo o período de sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
1.0 CONTRATANTE e aCONTRATADA comprometem-se a cumprir integralmente o contido na Lei n® 13.709/2018 -
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, assim como devem resguardar a integridade e a confidencialidade de todos
os dados pessoais recebidos em conseqüência do objeto do presente contrato, não devendo, em hipótese alguma,
utilizar, compartilhar e/ou tratar referidos dados para outros fins, salvo para cumprimento de obrigação legal.
2. O CONTRATANTE e aCONTRATADA obrigam-se a comunicar formalmente um ao outro, no prazo de até 48
(quarenta e oito) horas após o conhecimento do fato, qualquer incidente de segurança que possa ferir os direitos dos
titulares de dados pessoais.
3. A violação de quaisquer dos compromissos e obrigações estabelecidos neste contrato e/ou nas leis brasileiras em
geral dará aCONTRATADA o direito de rescindir o presente contrato e aplicar as sanções administrativas previstas
neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Dois Vizinhos
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PR, com

E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo indicadas, para que se produza o necessário efeito legal.

ttetM «NtoNO etvcK

■i OlfitMMMl«• «MM*LEONIR ANTOlglDa^
GELHEN ■

6073927495

Município De Cruzeiro Do Iguaçu
Sr. Leonir AntonioGelhen

Cruzeiroí\r^ Iguãç

SENAC/UEPTemFran
Sra. Lenise Cristina Fèi

(ís

j, 23 de Setembro de 2021.

ccr^ltrãs
4man(les
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Prefeito Municipal Gerente Executiva

(^f'uü55

Testemunhas:

rr<sr<WMM
Nome: KeIlíMoresqui ^KeIliMoresqui i' Nome: Tatiani Teretinha
CPF/ME: 069.665.549-79 / CPF/ME:SS7:eá1.079-18
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dos Municípios do
Sudoeste do Paraná

. /. j ,:rrj;,-- .tiL^-li!gTiiSilftiyM

ESPÉCIE
CONTRATO DE FORNECIMENTO

PREGAO ELETRÔNICO N* t1SO02l.

PARTES:
MUMCIPIO OE CRUZEIRO 00 IGUAÇU
AR UMP-COMERCIO E SERVIÇOS DE KIQIENE E UMPEZALTDA

CBJETa
Cownilacflo da «mptasa para to^nedaianta da srodulot para praaaivacãa • .-nanutenfflo do

VlvtiioMunlcipaL

VALOR TOTAL; RS: 34.851.50 (irlina o ̂tro nS oHocentot a caupieRta o um laais a òitautffia centovoa).

PRAZO: Ati17A)V2023

OOTAÇAO: S.aso.SOOO.OO-maieiai de conaumo

EXTRATO DE CONTRATO N« 218/2021

ESPÉCIE
CONTRATO OE PRESTAÇAO OE SERVIÇOS
DISPENSAM* 057/2021.

PARTES:
MUNICÍPIO OE CRUZEIRO DO IGUAÇU

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMEROAL- SENAC

OBJETO: 0 nl^Ui do pmsnlo contrato i CaNrata;jfo do SENAC-Serviço Nadonal do ÁpreiKdzaasni
Comercial, paia ministrar os onoe.

VALOR TOTAL: Rf: 9.975.20 (Nova mil ncvocentos « sstanta ■ cinco toilt e vi|it» centavos]

PRAZO: Ata 31/12/2071

OOIAÇAO: 339039.0000- Outn» Sarncos da Taretiraa Patioa Jurídica

'ívIVti".-

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 29/09/2021
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita Informando o código identificador no site:

ht(p;//dioems.com.br
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CONTRATO N" 040/2019:

(Dispensa por Justificativa N" 007/2019 - PMR)

SENAC/PR/N" 16131/2019

Feio presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, sem

vínculo empregatício, de um lado o IVIIINICÍPIO DE RENASCENÇA, Estado do
Paraná, neste ato representado pelo Sr. LESSIR CANAN BORTOLI, portador do RG n°

3.489.532-5 SSP/PR e CPF sob n" 524.671.129-34, Prefeito, de ora em diante

denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa SERVIÇO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC, pessoa jurídica de

direito privado, entidade de formação profissional sem fíns lucrativos, ''serviço social
autônomo", criado pelo Decreto Lei iC. 8.621. de 10 de janeiro de 1946, por meio da sua
Unidade de Educação Profissional e Tecnológica em Francisco Beltrão, com endereço à
Av. Júlio Assis Cavalheiro, tf 2.191, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP 85.601-000,

inscrita no CNPJ/MF sob n" 03.54 í.088/0002-28, doravante denominado

CONTRATADO, neste ato representado pela sua Gerente Executiva, Sra. Lenise
Cristina Fernandes, portadora da cédula de identidade RG rf 7.281.803-2 SSP/PR, e
inscrita no CPF/MF sob n° 028.311.889-03, residente e domiciliada em Francisco Beltrão

- Estado do Paraná, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA estando as
partes sujeitas às normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e subsequentes alterações,
obedecidas as condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade DISPENSA
POR JUSTIFICATIVA N" 007/2019, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. í Tem por objeto o presente Instrumento, a REALIZAÇÃO DE CURSO DE
CAPACITAÇÃO PARA CONSELHEIROS E PROFISSIONAIS DA REDE
SOCIASSISTENCIAL.

PARÁGRAFO ÚNICO - integram e completam o presente termo contratual para todos
os fins de direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no
Edital de DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N° 007/2019, juntamente com seus
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL

2.1 Pela execução do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a
CONTRATADA o valor total de R$ 9.180,00 (nove mil cento e oitenta reais), de acordo
com a proposta abaixo descrita:

QUANT CARGA

HORÁRIA

15

DESCRIÇÃO VALOR

Orientações sobre as Redes de Proteção à Criança e 2.295,00
ao Adolescente.

Participantes: 30
Pré-requisitos: 18 anos / Ensino Fund. Concluído
Conteúdo: Rede de Proteção à Criança e Adolescente:
conceito, constituição. responsabilidades dos

CNPJ 76.205.681/0001-96

Rua Getúlio Vargas, 901 - Fone/Fax (46) 3550-8300
CEP 85610-000 - Renascença - PR
www.renascenca.pr.gov.br
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04 01

TCí^n3o^peciSWui^yS"e''AEbléâderiÉs:"
Escuta Qualificada.
Participantes: 30
Pré-requisitos: 18 anos/ Ensino Médio Concluído.
Conteúdo: Compreensão da violência. Lei da escuta
qualilicadâ c Depoimento Especial, Protocolo NICHD
Conselhos Municipais: Atribuições dos
Conselheiros (CMAS, CMDCA, CMDl,
CMDPCD).
Participantes: 30
Pré-requisitos: 18 anos/ Ensino Médio Concluído.
Conteúdo: Fundamentos dos direitos humanos.
Constituição federal de 1988, Caracterização dos
conselhos...
Orientação para Conselheiros Tutelares
Participantes: 30
Pré-requisitos: 18 anos/ Ensino Médio Concluído
Conteúdo: A criança e o adolescente, ECA, SIPIA...

2.2 Nos preços ofertados deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos,
impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas
com transporte ou terceiros.

2.3 Os preços oíerecidos serão irreajustáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. A Prefeitura Municipal de Renascença sc compromete a efetuar o pagamento, através
de transferência bancária, até o 20" (vigésimo) dia subsequente aos serviços executodos,
comprovada a adequação com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal.

3.1.1 - A Nota Fiscal quando deverá obrigatoriamente ser emitida em nome do:
MUNICÍPIO DE RENASCENÇA
CNPJ n" 76.205.681/0001-96
Rua Getúlio Vargas, n° 901
Renascença - PR
CEP: 85.610-000

3.2. Após emissão da Nota Fiscal eletrônica a empresa deverá passar cópia do mesmo na
data de emissão no seguinte endereço eletrônico almQxarifado@renascenca.pr.gov.br.
33. A Nota Fiscal deverá ser apresentawáa no Setor de Compr:^, devidamente
identificados, o número da licitação e do Contrato de Fornecimento.
3.4. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas devidamente
válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade do
fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação
(regularidade fiscal). , .
3.5. O Senac emitirá as notas fiscais meusalmente conforme carga horaria
executada.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1 Conforme discriminado a seguir:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RENASCENÇA
CNPJ 76.205.681/0001-96

Rua Getúlio Vargas, 901 - Fone/Fax (46) 3550-8300
CEP 85610-000 - Renascença - PR
www.renascenca.pr.gov.br



i^SSb Recursos Ordinários (Livres)
~ 10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

10.02 FUNDO MUNICIPAL DIREITOS CRIANÇA E ADOLESCENTE
0824300396.038 Manutenção das Atividades relacionadas ao atendimento a

Criança e ao Adolescente
3,3.90.39.48.00 Serviços Técnicos Profissionais

4.2 Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
5 1. O prazo de vigência do Contrato a ser firmado com a proponente vencedora será de
01 (um) ano, contados da data da assinatura do instrumento contratual, podendo ser
prorrogado de acordo com o Ari. 57 da Lei 8666/93, caso necessário.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 - Compete à Contratante:

6.1.1" Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.
6.1.2 - Dar à CONTRATADA condições necessárias para a realização do curso, cuidando
de apresentar todos os recursos necessários, como locação de sala adequada ao curso,
aparelhagem de som e multimídia, número de alunos compatível com o curso,

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 - Compete à Contratada:
7.1.1 - Prestar de maneira satisfatória, os serviços de Instrução elencados no objeto
do presente Edital;
7.1.2 " Não ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte o presente Contrato,
sem prévio e expresso consentimento do Contratante;
7.1.3 " Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Processo de Credenciamento;
7.1.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
Contratante; , . . .
7 ] 5 „ A responder pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade à fiscalização ou a acompanhamento do Município;
7.L6 " A PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA não se responsabilizara
por prejuízos de qualquer natureza, proveniente de ação dos prepostos da contratada, e
será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer dano causado pela atuaçao da
contratada a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RENASCENÇA
CNPJ 76.205.681/0001-96

Rua Getúiio Vargas, 901 - Fone/Fax (46) 3550-8300
CEP 85610-000 - Renascença - PR
www.renascenca.pr.gov.br
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contratada garantirá o comportamento moral e professional de seus empregâdos,
responder integral e incondicionalmente por iodos os danos e/ou atos ilícitos

íSultantes de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da
contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO
DE ÍNADIMPLEMENTO CONTRATUAL

8.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações,
definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem
prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civiI e
criminal:

8.1.1. Advertência;

8.1.2. Multa, nos seguintes termos;
a) 0,3 3% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto

licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida.
b) Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega do objeto;
c) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecuçao total

da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista
no inc. I do art. 79 da Lei Federai n''. 8.666/93;

8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a
Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Adrainisiração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.

8 2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administraüvo, que preve
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada
vista ao processo. , ^ . c

8.3. A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra íorma de
cobrança administrativa ou judicial.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados
no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

9.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

10 1 O presente instrumento conlralual rege-se pelas disposições expressas na l.ei n.
8 666/93 de 21 de junho de 1993. e pelos preceitos de Direito Público, aphcando-se-lhe
supletivantente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito
Privado,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RENASCENÇA
CNPJ 76.205.681/0001-96

Rua Getúiio Vargas, 901 - Fone/Fax (46) 3550-8300
CEP 85610-000 - Renascença - PR
www.renascenca.pr.gov.br
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décima primeira - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA, será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada
como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n'' 8.666/93, e dos princípios gerais
de direito.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
13.1. Os liciiantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subconlraUção, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
13.1.1. Qualquer atitude tomada pelo licitante, fornecedor, empreiteiro ou subempreiteiro
com o objetivo de influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato para
obter vantagens indevidas.
13.2. Fica definido, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
a) ''prática corrupta" significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação de servidor
público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta" significa a falsificação ou omissão dos fatos a íim de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva" significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
concorrentes, com ou sem o conhecimento do Mutuário ou de seus Prepostos, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva" significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "prática obstrutiva" significa: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas a investigadores com o objeüvo de impedir
materialmente uma inspeção do Banco ou alegações de prática corrupta, fraudulenta,
coercitiva ou colusiva ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para
impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao
seu prosseguimento; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos
direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria. _
f) "terceiros" refere-se a um funcionário público que atua em um processo de aquisiçao
ou na execução de um contrato, incluindo os membros da equip do Banco Mundial e os
funcionários de outras organizações que tomam decisões relacionadas a aquisições ou as
revisam; . . ̂ ^ ,
g) "parte" refere-se aos participantes do processo de aquisição ou execução do contrato,
incluindo funcionários públicos, que tentam estabelecer os preços das propostas em mveis
artificiais e não-competitivos;

h) "benefício" e "obrigação" estão relacionados ao processo de aquisição ou a execução
do contrato; . , • • ~
i) "ato ou omissão" todo aquele cuja finalidade seja influenciar o processo de aquisiçao
ou a execução do contrato. , j •
13.3. Havendo comprovação de que o licitante praticou alguma conduta descnta no item
anterior, o Município: .
a - rejeitará proposta de adjudicação se concluir que o Concorrente indicado p^
adiudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de

CNPJ 76.205.681/0001-96 ^
Rua Getúlio Vargas. 901 - Fone/Fax (46) 3550-8300 ^ C-.—
CEP 85610-000 - Renascença - PR
www.renascenca.pr.gov.br
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coiTUptas/fraudulent£^,^ colusivas oii coerciüvas ao competir pelo òontrato

b - declarará Processo de Aquisição Viciado e cancelará a parcela do pagamento relativa
ao contrato se, a qualquer momento, comprovar a prática corrupta, fraudulenta, colusiva
ou coercitiva;

c - garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes e previstas
na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da
pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas, no
decorrer da licitação ou na execução do contrato, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.
13.4, As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.
8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
pam a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contraio, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO GESTOR, CONTROLADOR E FISCAL
DO CONTRATO
14.1 Será Gestor pelo contrato o Sr. Zuleide Rovani de Bona.
Controlador: Robson de Oliveira.
Fiscal: Robson de Oliveira. . „ ^ ^ r;.4
14 2 Pela CONTRATADA, a Sra. Gerente Executiva da Umdade de Educação
Profissional e Tecnológica do SENAC, em Francisco Beltrão, será a respon^vel pela
gestão do presente contrato, coordenando, controlando e avaliando a execução do mesmo
no decorrer de todo o seu período de vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO ^
15 l Fica eleito o foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paranapara dinmir duvidas
ou questões oriundas do presente Contrato. E por estarem justas e contratadas as partes
assinam o presente instrumento contiat^ por si c seus sucessores, em 03 (tres) vias
iguais e rubricadas para todos os fms-dêaireito. . -i . -iaia
^  Renascença, 15 de abnl de 2019.

LESSIR CANAN BORTOLI
'—^^refeito MüniApah

SERVIÇO nacional DE APÍ^
r  Contrajad:

,GEM COMERCIAL

Testemunhas:

Mãnnes DeoláS^
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RENASCENÇA
CNPJ 76.205.681/0001-96

Rua Getúlio Vargas, 901 - Fone/Fax (46) 3550-8300
CEP 85610-000 - Renascença - PR
www.renascenca.pr.gov.br
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" 040/2019

(Vinculado a Dispensa por Limite n" 007/2019)

CONTRATANTE: Município de Renascença

CONTRATADA: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial.

OBJETO: REALIZAÇÃO DE CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CONSELHEIROS
E PROFISSIONAIS DA REDE SOCIASSISTENCIAL.

VALOR TOTAL: R$ 9.180,00 (nove mil cento e oitenta reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 15 de abril de 2019.

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Par^^
Renstâdença, 15 de abril de 2019.

LESSIR CANAN BORTOLI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RENASCENÇA
CNPJ 76.205.681/0001-96
Rua Getúlio Vargas, 901 - Fone/Fax (46) 3550-8300
CEP 85610-000 - Renascença - PR
www.r8nascenca.pr.gov.br



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 018/2022

PROCESSO N° 170/2022

Fica dispensada de licitação na forma do art. 24, inciso XIII da Lei

8.666/93 e suas alterações posteriores à despesa abaixo especificada.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integram o Conselho Tutelar, sendo

órgão permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos

da criança e do adolescente. Conforme abaixo segue:

PARA 01 Unld. 5.040,00

Objeto Quant. Unid.

01 ATUALIZAÇÃO PARA Õi LJnic

CONSELHEIROS TUTELARES;

Orientar os participantes

quanto aos atendimentos as

famílias, às crianças e aos

adolescentes, de acordo com as

atribuições previstas no Estatuto

da Criança e do Adolescente

(ECA) e demais legislações

pertinentes: O Sistema de

Informações para infância e

Adolescência (SIPIA) e a Defesa

dos Direitos Fundamentais;

Estudos de Casos;

Carga Horária total de 32hrs,

sendo dividida em 04 (quatro)

encontros de 08 (oito) horas

cada.

Termo de Dispensa 016/2022 - Processo 170/2022

Preço

unitário R$

Preço

Total R$

5.040,00

Página 1
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO
p-^ y^^sS!

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

N° de Alunos: 20

Pré-requisitos: 18 anos/ Ensino

Médio Completo

EMPRESA - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC.

CNPJ N®. 03.541.088/0002-28.

ORÇAMENTÁRIA; Para cobertura das despesas decorrentes desta
contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, proveniente
da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02080 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.39.00.00.000000

VALOR TOTAL: R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais).

PRAZO DE ENTREGA: A CONTRATADA deverá prestar o serviço do objeto

solicitado conforme cronograma definido pela Secretaria de Assistência Social

definido no Termo de Referência.

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após

prestação do serviço com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Planalto - PR. 02 de Junho de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Termo de Dispensa 016/2022 - Processo 170/2022 Página 2
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

São Francisco de Assis, 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr. 02 de junho de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Contratação através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, pertinente a
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Capacitação
PRESENCIAL, para a equipe que integram o Conselho Tutelar, sendo órgão
permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, do município de Planalto - PR, na forma do art. 24, inciso
XIII da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 001/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

lo"il t- Li
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal



DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2022

ATA DA REUNIÃO DE ANÃLISE E
AVALIAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Aos dois dias do mês de junho do ano de 2022, às 10;00hrs (dez horas), na sala de

licitações, desta Prefeitura Municipal de Planalto, os membros da comissão de

licitação nomeada pela Portaria n° 001/2022, reuniram-se para proceder a análise e

avaliação da documentação referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB N°

016/2022 visando a Contratação de empresa especializada para a prestação de

serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integram o Conselho

Tutelar, sendo órgão permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, do município de Planalto -

PR. Constatou-se que 03 (três) empresas apresentaram proposta, sendo elas: V

colocada SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC, com

o valor de R$5.040,00 (cinco mil e quarenta reais), 2^ colocada IDESCOMPLICA

LTDA - EPP com o valor de R$6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), 3" colocada

ERROL PICKERING - ME, com o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais). Foram

realizadas pesquisas no Banco de Preços, a fim de verificar o real preço de

mercado, contratos com outros municípios e notas fiscais da empresa ganhadora. A

presente dispensa se deu com aplicação do Art. 24, inciso XIII da lei 8.666/93, pois a

empresa vencedora detém as condições aplicáveis às exigências da referida

legislação, conforme documentação anexada ao processo de licitação n° 170/2022.

Após analisar a documentação, a comissão Julgadora constatou que os mesmos

estavam em consonância com o estabelecido na Lei 8.666/93 e legislação posterior.

O critério de julgamento adotado foi o de menor preço. Nada mais havendo a tratar,

encerra-se a presente ATA em única via que depois de assinada será remetida ao

executivo.

-^^k:L í), d.
WCriXsabrina rbch^R AUGUSTO

ÍOARES

452.549-03

Membro Presidente

OARES MALINSKI
066.452.549-03 068.626.699-40

0077



03/06/2022 10:07 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA N" 016/2022

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA
DISPENSA N" 016/2022

O município de planalto, com base no art, 24, inciso
XIII da Lei 8.666/93, Decreto Federal n" 9.412/2018 e suas
alterações posteriores, dispensa de licitação a despesa abaixo
especificada:
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a
equipe que integram o Conselho Tutelar, sendo órgão
permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, do
município de Planalto - PR.
VALOR: R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais).
DATA: 02 de junho de 2022.

^  LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

Publicado por:
Cezar Augusto Soares

Código Identifícador:43DAD371

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/06/2022. Edição 2532
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

•  0078

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/43DAD371/03AGdBq24bLnc1PUpQTsC_dl2QahGAF2VlvqU7|UCoW2igVCpsShMeZ03pRx2jO... 1/1



município de planalto
CNPJ: 76.460.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO ■ PARANÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO N*» 137/2022

DISPENSA N° 016/2022

SENAC/PR/N° 16219/2022 (Convênio 1651)

Contrato Administrativo de Prestação de Serviços que entre si fazem o Município de

Planalto e a empresa SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL,

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ - SENAC/PR, na forma abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, com

sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, neste

ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno

exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município

de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do

CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL, ADMINISTRAÇÃO

REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ - SENAC/PR, pessoa jurídica de direito privado,

entidade de educação e formação profissional sem fins lucrativos, "serviço social autônomo",

criado pelo Decreto Lei n°. 8.621, de 10 de janeiro de 1946, por meio da sua Unidade de

Educação Profissional e Tecnológica em Francisco Beltrão, com endereço à Av. Júlio Assis

Cavalheiro, n° 2.191, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP 85.601-000, inscrita no CNPJ/MF sob

n° 03.541.088/0002-28, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado pela sua

Gerente Executiva, Sra. LENISE CRISTINA FERNANDES, portadora da cédula de identidade RG

n° 7.281.803-2 SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob n° 028.311.889-03, residente e domiciliada em

Francisco Beltrão - Estado do Paraná, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA

estando as partes sujeitas às normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e subsequentes

alterações, obedecidas as condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade

DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N" 016/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Contrato Administrativo 137/2022 - Termo de Dispensa n® 016/2022 Página 1

Jbo Q079



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planaíto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

DO OBJETO DO CONTRATO

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a equipe que integram o Conselho

Tutelar, sendo órgão permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos

direitos da criança e do adolescente, no Município de Planalto, Estado do Paraná. Conforme

abaixo segue:

Objeto

ATUALIZAÇÃO PARA CONSELHEIROS

TUTELARES; - Orientar os participantes

quanto aos atendimentos as famílias, às

crianças e aos adolescentes, de acordo

com as atribuições previstas no Estatuto

da Criança e do Adolescente (ECA) e

demais legislações pertinentes; O

Sistema de Informações para infância e

Adolescência (SIPIA) e a Defesa dos

Direitos Fundamentais; Estudos de

Casos;

Carga Horária total de 32hrs, sendo

dividida em 04 (quatro) encontros de 08

(oito) horas cada.

N° de Alunos: 20

Pré-requisitos: 18 anos/ Ensino Médio

Completo

CLÁUSULA SEGUNDA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Quant. Unid.

01 Unid

Preço

unitário R$

5.040,00

Preço

Total R$

5.040,00

Contrato Administrativo n^ 137/2022 - Termo de Dispensa n® 016/2022 Página 2
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.bf
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão utilizados

recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA:

DOTAÇÃO

Conta da despesa

02080

Funcional programática

10.142.08.243.0801.2023

Destinação de recurso

3.3.90.39.00.00.00000

CLÁUSULA TERCEIRA

DO VALOR

Pela execução dos serviços ora contratado, a CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA o valor total de R$5.040,00 (cinco mil e quarenta reais), daqui por diante

denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLAUSULA QUARTA

DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento pertinente à execução dos serviços, do presente Contrato será

efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços com apresentação das respectivas

notas fiscais.

Parágrafo único; A Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do SENAC,

em Francisco Beltrão, responsável por executar os cursos, fará a emissão da Nota Fiscal

mensalmente, considerando exatamente a carga horária realizada nesse período (mensal), bem

como emitirá as faturas e receberá os pagamentos conforme as condições avençadas.

CLÁUSULA QUINTA

DOS PRAZOS

A empresa deverá prestar o serviço conforme calendário definido pela Secretaria

Municipal de Assistência Social constante do Termo de Referência que originou a presente

contratação.

Contrato Administrativo n® 137/2022 - Termo de Dispensa n® 016/2022 Página 3
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CLÁUSULA SEXTA

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto

deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma

e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado:

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Prestar o serviço de forma ajustada;

b) Comprovar que o profissional que irá prestar o serviço seja capacitado e

habilitado com graduação na área de Ciências Humanas, Sociais ou Sociais

Aplicadas e/ou atuação na área social, proteção e defesa de direitos da criança e

adolescentes.

c) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,

correrão por conta exclusiva da contratada.

d) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

I  decorrentes;

e) Toda e qualquer responsabilidade criminai, civil e administrativa pela prestação

dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a

CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física

ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e anuência expressa da

Contratante.

CLÁUSULA OITAVA

Contrato Administrativo n^ 137/2022 - Termo de Dispensa n® 016/2022 Página 4
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@pÍanaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA serão aplicadas multas pela

CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total o

u parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação

pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato, o Município de

Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções

previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10%

(dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato, quando não

mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de modo

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e

da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 2

(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA NONA

DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,

assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais:

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;

c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto

contratado;

d) não entrega/execução do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à

Administração:

e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do

CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou

transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem

a boa execução do presente Contrato;

Contrato Administrativo 137/2022 - Termo de Dispensa n® 016/2022 Página 5
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
£-mail; planalto@plaiialto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus

superiores;

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

h) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;

i) dissolução de Sociedade;

j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a

juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;

k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está

subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se

refere o contrato amplo conhecimento Público;

I) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução deste Contrato.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram

quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA

DA GESTÃO DO CONTRATO

,  O Sra. Gerente Executiva da Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do

SENAC, em Francisco Beltrão, será a responsável pela gestão do presente contrato,

coordenando, controlando e avaliando a execução do mesmo no decorrer de todo o seu

período de vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) tendo início a partir da

assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DOS CASOS OMISSOS
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na

legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,

perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes

para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual

teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos legais.

município de Assinado de forma digital
por município DE

PLANALT0:764 PLANALTO:76460526000116
Dados:2022.06.02 10:12:16

60526000116 -oboc

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Planalto-Pr., 02 de junho de 2022.

IIENISE CRISTINA FERNA ̂DES

Gerente Executiva

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
SENAC / UEPT Franciscc Beltrão

TátfanFTer^m^^a Silva
Técnica de Relação com o Mercado

Serviço Naci9nal de Aprendizagem Comercial
/ UEPT Francisco Beltrão

TESTEMUNHAS:

CEZAR AUGUSTO
Assinado de forma digital por
CEZARAUGUSTO

SOARES:06645254903
Dadost2022,0&.0?*>0:12:43"-03 00

Nome:

RG:

Nome:

RG: 6.l^.3.03S-O
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
EXTRATO CONTRATO N" 137/2022

Praça Sào Francisco de Assis, 1583.
85.750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N° 137/2022
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2022

DATA DA ASSINATURA: 02 de junho de 2022.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de Capacitação PRESENCIAL, para a
equipe que integram o Conselho Tutelar, sendo órgão
permanente, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, do
município de Planalto - PR.
VALOR TOTAL: R$5.040,00 (cinco mil e quarenta reais).
VIGÊNCIA: I2(doze) meses.

LUIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

Publicado por:
Cezar Augusto Soares
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